



minuta: Queixa-crime1 por difamação na internet








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       O denunciante foi casado com a denunciada até ao passado dia (data), altura em que ocorreu o divórcio sem mútuo consentimento – processo n.º (...) que correu termos no Juízo de Família e Menores de (...) – Tribunal Judicial da Comarca de (...).

02       Alguns dias após o divórcio, o denunciante colocou uma foto sua na rede social “Facebook”, aquando da sua festa de aniversário, onde era possível vê-lo rodeado de amigos e amigas.




1  Pese embora a queixa crime possa ser assinada pelo Advogado com  procuração para tal, nada obsta a que a mesma também não seja assinada pelo Denunciante.



03       Entre vários comentários que era possível ler, encontrava-se o que foi escrito pela denunciada, onde a mesma dizia “Aproveita bem, seu cabrão, ke um dia destes vais aparecer estendido ao comprido  e vais festejar debaixo da terra! Vais tu e as tuas amigas ke também vão levar no focinho!” – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

04       Em resposta a um dos amigos do denunciante, de seu nome (...) e que aqui se indica como testemunha, disse a denunciada o seguinte:

“Paneleiro de merda,  mete-te na tua vida e vai mas é para  casa tomar conta da puta da tua mulher. Senão vais para debaixo da terra como o teu amigo (...)” – cfr. documento n.º 2 que ora se junta para todos os efeitos legais.

05       Tais mensagens ficaram visíveis para qualquer pessoa que faziam parte do grupo de amigos do denunciante, tendo sido vários os amigos deste que se aperceberam das mensagens colocadas pela denunciada, mesmo aqueles que não participavam da troca de mensagens.

06       A publicação manteve-se e a denunciada não logrou apagar as mensagens que colocou, as quais se mantêm na publicação até hoje.

07       Com as mensagens colocadas à vista de todos e em tom ameaçador, teve a denunciada a intenção de ameaçar e ofender o bom nome do denunciante.

08       Refira-se que não é a primeira vez que a denunciada comete um crime de injúrias, uma vez que já foi arguida no processo n.º (...), que correu termos no Juízo Local Criminal de (...) – Tribunal Judicial da Comarca de (...), pelo qual veio a ser condenada.

09       Com a sua conduta, teve ainda a denunciada como objectivo intimidar o denunciante que, desde então, tem receio do que lhe possa acontecer, no- meadamente sofrer algum tipo de retaliação física por parte da denunciada ou de alguém a mando desta.

10       Vive o denunciante em constante sobressalto e com medo, evitando sair à rua sozinho ou permanecer em locais pouco movimentados.



11       Pelos factos supra referidos, deve a denunciada ser indiciada pelos crimes de difamação e injúria, previstos e punidos pelos art.º 180.º, 181.º e 183.º do Código Penal.

12       O participante pretende o procedimento criminal contra a participada, tendo legitimidade e estando em tempo.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra a participada, ordenando a abertura do respectivo inquérito. o participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Junta: procuração forense, duplicados e cópias legais.
o Advogado2,
















2  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Queixa-crime por difamação na internet (outro exemplo)








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       O Participante pertence aos órgãos de gestão do Grupo Cultural e Recreativo de (...), onde exerce funções como tesoureiro.

02       Na data de (...), o Participante publicou na sua página do “Instagram” uma foto sua onde anunciava ter sido eleito como tesoureiro do dito grupo cultural.

03       Publicação essa que levou à publicação de comentários de elogio e parabenização pelo seu cargo no grupo cultural, realizados por amigos e conhecidos – cfr. imagem n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

04       Porém, na passada semana, o Participante apercebeu-se que o Participado, em comentário a essa foto, escreveu “Vai ser bonito! Um ladrão a mexer no dinheiro!” – cfr. imagem n.º 2 que ora se junta para todos os efeitos legais.



05       Dando conta do comentário pejorativo que lhe foi dirigido pelo Participado, o Participante contactou o primeiro telefonicamente, questionando-o sobre o motivo daquela mensagem na dita rede social.

06       Acto contínuo, o Participado referiu que só pretendia “meter-se com  ele e brincar com a situação”, esperando que o Participante não se ofendesse.

07       Após o Participante lhe ter dito que não tinha achado graça nenhuma, o Participado disse “Olha, vai à merda e não me chateies mais! És um cagão com a mania que és doutor.”.

08       Ora, as palavras proferidas e a mensagem colocada pelo Participado na rede social referenciada provocaram no Participante frustração e revolta, pois pretenderam ofendê-lo e colocar em causa o seu bom nome e reputação.

09       Mais a mais, o Participante trabalha numa instituição bancária e o comentário tecido pelo Participado fez com que a sua imagem e brio profissional ficassem manchados.

10       Toda esta situação provocou angústia e tristeza no Participante, que não consegue esquecer o sucedido.

11       Com a conduta descrita, o Participado apenas teve como intenção difamar o Participante, já que inicialmente afirmou que se tratava apenas de uma brincadeira mas, quando novamente confrontado, proferiu-lhe o insulto supra descrito.

12       O Participado pretendeu claramente ofender a honra e a imagem do Participante, bem sabendo que a sua página no “Instagram” é vista por centenas de pessoas, nomeadamente, amigos, sócios do grupo cultural, presidentes de outras instituições, entre outros.

13       Os factos supra descritos subsumem-se, pelo menos, aos crimes de difamação e de injúria com publicidade previstos e punidos nos art.º 180º, 181º e
183º do Código Penal.

14       O Participante pretende o procedimento criminal contra o Participado, tendo legitimidade e estando em tempo.



Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra o Participado, ordenando a abertura do respectivo inquérito. o Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 2 (dois) documentos – fotos retiradas da rede social –, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado3,
























3  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Queixa-crime por publicação de anúncio falso em rede social








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       O Participante e a Participada, na constância do seu casamento, adquiriram um imóvel (apartamento) para habitação própria no dia (data) – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

02       Posteriormente ao divórcio decretado na data de (data), foi efectuada a partilha do dito imóvel, que foi adjudicado ao Participante, local onde habita até hoje – cfr. documento n.º 2 e 3 que ora se juntam para todos os efeitos legais.

03       Contudo, desde o passado dia (data), o Participante passou a ser constantemente importunado, através de chamadas telefónicas e mensagem SMS, em que é questionado sobre qual o valor pretendido para arrendamento do dito imóvel
– cfr. documento n.º 4, 5 e 6 que ora se juntam para todos os efeitos legais.



04       Atenta a quantidade de chamadas telefónicas e mensagens SMS, o Participante chegou a falar com alguns dos interessados, que o informaram que tinham visto o anúncio no site (...), onde até tinham visto fotos do dito imóvel.

05       De imediato, o Participante constatou que o dito site mais não é que a página pessoal da Participada, na rede social (...).

06       Tendo também verificado que lá se encontra o dito anúncio para arrendamento do imóvel onde reside, bem como fotos dos seus pertences pessoais, mobílias, roupas, equipamentos electrónicos e até documentos pertencentes ao Participante
– cfr. documento n.º 7 e 8 que ora se juntam para todos os efeitos legais.

07       Situação que causou preocupação e angústia ao Participante, na medida em que viu expostos os seus bens e até alguns documentos, para os quais nunca utilizou a sua divulgação.

08       Situação que muito preocupa o Participante, na medida em que viu todo o interior do apartamento que habita exposto na rede social (...), o que poderá levar a eventuais furtos ou roubos por parte de terceiros, que passaram a saber o que existe no interior do apartamento.

09       Feita uma busca mais exaustiva na página da Participada, constatou ainda o Participante que o dito anúncio é replicado, pelo menos, uma vez a cada quinze dias, sempre com o mesmo teor e conteúdo.

10       Tudo com o intuito de prejudicar e molestar o Participante, uma vez que a Participada sabe que a divulgação de tais anúncios sempre causará transtorno aquele, mais não seja pela quantidade de chamadas telefónicas e mensagens SMS que recebe.

11       Contudo, nunca o Participante pretendeu vender o dito imóvel, já que para pagamento do mesmo contraiu um crédito habitação junto do Banco (...) que continua e pretende continuar a pagar – cfr. documento n.º 9 que ora se junta para todos os efeitos legais.

12       Os factos supra descritos subsumem-se, pelo menos, ao crime de crime de falsidade informática, previsto e punido pelos n.º 1 e n.º 3 do artigo 3.º da



Lei do Cibercrime, bem como ao crime de devassa da vida privada, previsto e punido pelo artigo 192.º, n.º 1, al. b) do Código Penal.

13       Face ao sucedido, o Participante pretende o procedimento criminal contra a Participada, tendo legitimidade e estando em tempo.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra a Participada, ordenando a abertura do respectivo inquérito. o Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.

Testemunhas:


3. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
4. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 9 (nove) documentos, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado4,
















4  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Queixa-crime por criação e utilização de conta de email “falsa”5








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       A Participante e o Participado estabeleceram uma relação de namoro durante
3 (três) anos, que findou no passado mês de (data).

02       Após o terminus da relação, o Participado criou uma conta de correio electrónico (“email”) com o nome da Participante, tendo enviado diversas mensagens através dessa conta às amigas e amigos da Participante, fazendo-se passar por esta.


5  relativamente aos  emails,  correio electrónico e dados de tráfego, é necessário ter ainda em conta a Lei n.º 41/2004 (Lei sobre protecção de dados e pessoais e privacidade nas telecomunicações), de 18 de Agosto, a Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro (“Lei do  Cibercrime”) e a Lei n.º  58/2019, de 08 de Agosto (Lei de Protecção de Dados Pessoais).



03       Nessas mensagens, foi referido pelo Participado – como se da Participante se tratasse – que precisava de ajuda financeira pois tinha dívidas de jogo que não sabia como conseguiria pagar – cfr. documentos n.º 1 e 2 que ora se juntam para todos os efeitos legais.

04       Além de que era referido nessas mensagens que o email anteriormente usado pela Participante já não era mais utilizado.

05       Posteriormente, o Participado usou ainda essa conta de email para a criação de uma página pessoal na rede social (...), onde publicou fotos de uma terceira pessoa, sem rosto, como se fossem fotos da Participante.

06       Inserindo nas mesmas a informação “Oi gato! Queres conhecer-me melhor?
Manda mensagem pelo número 9... e podemos encontrar-nos. Fico à tua espera!”.

07       Sendo que o dito número de telefone que aparecia inscrito nas mensagens sempre foi utilizado pela Participante, o qual era conhecido dos seus familiares, amigos e até em todas as instituições onde foi necessário fornecer um número de telefone por parte daquela.

08       No entanto, na data de (data), o Participado enviou uma mensagem SMS
à Participante, dizendo “Espero que tejas a gostar das mensagens k tens recebido”
– cfr. documento n.º 3 que ora se junta para todos os efeitos legais.

09       Ao que a Participante respondeu “De k tás a falar??”, tendo recebido como resposta a pergunta “Conheces?” e, de seguida, a mensagem idêntica à descrita no ponto 6 supra – cfr. documento n.º 4 que ora se junta para todos os efeitos legais.

10       Tendo o Participado admitido junta de uma amiga comum, de seu nome (nome) que tinha sido ele a criar a página pessoal na rede social (...), mais referindo “Vou dar cabo da vida dela”, referindo-se com isso à pessoa da Participante.

11       Pelo que não resta qualquer dúvida de que foi o Participado quem criou a dita conta de email e enviou as mensagens, bem como é este o autor da página pessoal criada na rede social (...) como se da Participante se tratasse.



12       Toda esta situação tem vindo a causar transtorno, angústia e problemas pessoais à Participante, bem como à sua família, já que é pessoa bastante conhecida no meio onde vive e estuda.

13       Além de que a Participante passou a padecer de um quadro clínico de depressão aguda, devido à forma como é encarada no local onde estuda pelos seus colegas, sendo que alguns já viram as fotos que associam ser daquela.

14       Conforme bem refere a jurisprudência, “A utilização do nome ou de parte do nome de outrem no nome de utilizador  e/ou endereço eletrónico, por parte de quem criou conta de correio eletrónico, traduz, no plano objetivo, a produção de dados ou documentos não genuínos, mediante a introdução de dados informáticos, e é idóneo a fazer crer que foi a pessoa a quem  respeita o nome ou parte de nome quem efetivamente criou e utilizou  a conta de correio eletrónico em causa.”6

15       Contudo, in casu, quem criou a conta de correio electrónico foi o Participado.

16       Os factos supra descritos subsumem-se, pelo menos, ao crime de crime de falsidade informática, previsto e punido pelos n.º 1 e n.º 3 do artigo 3.º da Lei do Cibercrime.

17       Face ao sucedido, a Participante pretende o procedimento criminal contra a Participada, tendo legitimidade e estando em tempo.



6 Cfr. Acórdão do Tribunal da relação de évora, de 19/05/2015, processo n.º 238/12.8PBPTG.E1, relator Juiz Desembargador António Latas, onde é ainda referido que “1. O tipo objetivo do crime de falsidade informática previsto  no nº 1 do artigo 3º da Lei nº 109/2009, de 15 de setembro, é integrado, no plano  objetivo,  pela introdução, modificação, apagamento ou supressão de dados informáticos ou por qualquer outra  forma de interferência num tratamento informático de dados,  de que  resulte  a produção de dados ou documentos não  genuínos, consumando-se o crime  apenas com  a produção deste  resultado. 2. Do ponto de vista subjetivo, o tipo legal supõe  o dolo, sob qualquer das formas previstas no artigo 14º do Código Penal, exigindo,  enquanto elemento subjetivo especial  do tipo, a intenção de provocar engano nas relações jurídicas, bem como, relativamente à produção de dados ou documentos não genuínos, a particular intenção do agente de que tais dados ou documentos sejam considerados ou utilizados para finalidades juridicamente relevantes como  se fossem genuínos.”



Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra o Participado, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 4 (quatro) documentos, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado7,
























7  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Queixa-crime por burla informática com cartão bancário








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME

contra

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       Na data de (data), o Participante contratou a Participada como sua empregada doméstica, com vista a que a mesma realizasse várias tarefas, nomeadamente, limpeza da habitação, tratamento da roupa, entre outras.

02       Contudo, na data de (data), o Participante sofreu uma queda em sua casa, a qual demandou a necessidade de intervenção cirúrgica na perna direita devido à lesão sofrida – fractura do cólo do fémur.

03       Tendo ficado internado no Hospital (...), sito em (...), entre as datas de (data)
e (data) – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

04       Sucede que, face ao dito internamento, o Participante não tinha acesso aos seus documentos pessoais ou cartões bancários, os quais foram confiados à Participada aquando do acidente sofrido.



05       Porém, após ter alta hospitalar e ter regressado a casa, verificou o Participante que lhe foram subtraídos diversos montantes da sua conta bancária n.º (...), domiciliada junto do Banco (...), precisamente no período em que esteve internado – cfr. documentos n.º 2 (extracto bancário) que ora se junta para todos os efeitos legais.

06       Sendo que esses montantes se destinaram a compras em lojas de roupa de senhora, bem como lojas de lingerie feminina, mais especificamente nas lojas das cadeias (...) e (...).

07       E todos os pagamentos efectuados foram-no através de cartão bancário do Participante, que permite a realização de pagamentos através do sistema con- tactless, isto é, sem necessidade de introdução de código PIN para efectuar os pagamentos.

08       Ao todo, tais pagamentos importaram a quantia de € 3.748,92 (três mil, setecentos e quarenta e oito euros e noventa e dois cêntimos), sendo impossível ao Participante ser o autor de tais gastos, já que se encontrava hospitalizado e impedido de se movimentar.

09       Além de que, no período em que o Participante esteve internado, a única pessoa que teve acesso ao dito cartão bancário foi a Participada.

10       A qual foi identificada por, pelo menos, 3 (três) funcionárias das ditas lojas, quando viram a sua fotografia a posteriori.

11       Além de que, quando confrontada com a utilização do dito cartão bancário, a Participada referiu que só tinha usado o cartão bancário do Participante apenas “uma ou outra vez no supermercado para comprar detergentes” mas que “nem sabia bem como essas modernices funcionavam”.

12       O que é certo é que o Participante nunca autorizou a utilização do seu cartão bancário nem tão pouco forneceu qualquer código PIN à Participada.

13       Além de que veio o Participante a saber que nas lojas onde a Participada efectuou as compras com o cartão bancário daquele, existe registo em formato vídeo de todas as pessoas que acedem à loja, com registo também da data e hora.



14       Registos esses que, desde já, o Participante requer que sejam solicitados às lojas (...) e (...), para que se conclua pela utilização do cartão bancário deste pela Participada nas datas compreendidas entre (data) e (data), no confronto com os extractos bancários existentes.

15       Ora, o crime perpetrado pela Participada subsume-se, em abstracto, ao crime de burla informática nas comunicações, previsto e punido pelo art.º 221.º do Código Penal.

16       Isto porque ocorreu, de forma abusiva, a utilização do cartão bancário do Participante, sem que o mesmo soubesse ou autorizasse, tendo a Participada feito seu o dito cartão, ainda que não seja necessária a introdução de qualquer código PIN8.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra a Participado, ordenando a abertura do  respectivo inquérito. o Participante manifesta, desde já, a sua vontade em cons- tituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de in- demnização civil.



8 A este propósito, refere-se o que é dito no Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 05/06/2013, processo n.º 676/08.0GBFLG.P1, relator Juiz Desembargador Joaquim Gomes: “I – No crime de Burla informática nas comunicações, do art. 221.º CP, tutela-se imediatamente a utilização  direta  e correta  dos  meios  informáticos e mediatamente o património de outrem. II – Comete  o crime de Burla informática nas comunicações, do art. 221.º  CP, aquele  que,  sem  para  tal estar  autorizado pelo  legítimo  titular,  utiliza  o cartão  de débito  numa plataforma informática, procedendo a pagamentos ainda  que para o efeito não seja necessária a marcação de qualquer código.”. E ainda que “Por sua vez, o bem  jurídico aqui tutelado continua a ser – como  sucede  com  qualquer crime de burla  – o património globalmente considerado, entendido este  como  qualquer bem, interesse ou direito economicamente relevante que o integre, podendo a sua lesão incidir em  qualquer desses  seus  elementos. Porém,  o que  distingue a burla  informática do tradicional crime de burla é que  enquanto naquele ilícito a lesão do património ocorre mediante a utilização  directa que o agente  faz dos meios  informáticos, sem necessidade de qualquer intervenção de terceiros,  no segundo (artigo 217.º) o acostumado artifício fraudulento, causador de erro ou que  provoca  engano, é sempre indutor à prática  de actos por parte  de outrem.”



mais requer que seja oficiado às lojas (...) e (...), sitas res- pectivamente nos  endereços (endereço) e (endereço), respectivamente, para que forneçam os registos vídeo relativos às datas compreendidas entre (data) e (data), com  vista a aferir quem efectivamente realizou os pagamentos com  o cartão bancário do Participante.

requer ainda que seja oficiado ao Banco (...) que informe a data e hora das transacções efectuadas com  o cartão bancário n.º (...) pertencente ao Participante, com  vista a confrontar com  a data e hora registada em vídeo nas ditas lojas,  para o que autoriza, desde já, que os seus dados bancários sejam acedidos para os  efeitos tidos por  convenientes pelo douto ministério Público.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
3. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 2 (dois) documentos, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado9,












9  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Queixa-crime por falsidade informática10, apresentada por sociedade comercial







Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente,

vem apresentar a sua


QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       No dia (data), cerca das (hora), foi a sociedade comercial contactada pelo seu cliente (...), com sede em (...), lugar de (...), o qual reportou já nada lhe dever e que, nesse sentido, aguardava a emissão do respectivo recibo de pagamento.


10  relativamente aos  emails,  correio electrónico e dados de tráfego, é necessário ter ainda em conta a Lei n.º 41/2004 (Lei sobre protecção de dados e pessoais e privacidade nas telecomunicações), de 18 de Agosto, a Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro (“Lei do  Cibercrime”) e a Lei n.º  58/2019, de 08 de Agosto (Lei de Protecção de Dados Pessoais).



02       Contudo, verificou a sociedade comercial aqui ofendida que tal não correspondia à verdade, pelo que remeteu novamente cópia das facturas an- teriormente emitidas.

03       De imediato, recebeu do seu cliente um email com cópia da factura recebida, onde era possível ler-se “Exmos. Srs., a partir do próximo dia 14, devem todos os pagamentos ser realizados para o novo IBAN que a seguir se indica: PT50...”
– cfr. DOC. 1 que ora se junta para todos os fins legais.

04       Mais informou o cliente da sociedade comercial aqui ofendida que tinha recebido outro email, em data posterior, onde se encontra o seguinte texto:

“Vimos pelo presente acusar a recepção do pagamento  realizado,  no montante de (...), relativamente ao qual emitiremos o correspondente recibo de quitação.”

05       Da análise dos referidos emails e documentos, verificou a sociedade comercial aqui ofendida que a factura recebida pelo seu cliente não lhe pertence.

06       Bem como verificou que o IBAN que nela se encontra inscrito não é de qualquer conta bancária detida pela sociedade comercial aqui ofendida.

07       Além de que constatou que o endereço de email pelo qual foram remetidos os documentos não é aquele que utiliza habitualmente, pois o utilizado pelo denunciado tem a terminação “.net” e o que a sociedade comercial habitualmente utiliza é idêntico mas tem a terminação “.com”.

08       De imediato, o gerente da sociedade comercial ofendida contactou o banco onde se encontra domiciliada a dita conta, o qual lhe referiu que essa conta bancária pertencia a uma pessoa singular e que até já tinha sido encerrada há alguns dias.

09       Contudo, a conta bancária era titulada por um antigo funcionário da empresa aqui lesada, sobre o qual recaiu um processo disciplinar que conduziu ao seu despedimento.

10       Motivo pelo qual é de concluir que foi este antigo funcionário quem enviou a “factura falsa” ao cliente da aqui lesada.



11       Com a sua actuação e conduta, o denunciado pretendeu locupletar-se, lesando a sociedade comercial directamente e ofendendo gravemente a imagem institucional da queixosa.

12       O denunciado sabia que a sua conduta era proibida e punida por lei, mas, ainda assim, teve a intenção de a praticar, agindo de forma livre, deliberada e consciente11.

13       Os factos supra descritos subsumem-se aos crimes de falsidade informática12/13, previstos e punidos pelo art.º 3.º da Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro, também conhecida como “Lei do Cibercrime”.

14       A queixosa pretende o procedimento criminal contra o denunciado, tendo legitimidade e estando em tempo.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra o denunciado, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A socie- dade comercial queixosa manifesta, desde já, a sua von- tade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.



11   Por  norma, apenas são  puníveis ou  comportamentos dolosos (intencionais), nos termos dos  art.º 13.º e 14.º do Código  Penal.
12  Quanto ao crime de falsidade informática, corresponderá ao crime previsto e punido pelo art.º 256.º  do  Código  Penal, já que se trata de um  crime de falsificação mas cometido por  via digital. A este propósito, recomenda-se a letura do  Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 24/04/2013, processo n.º 585/11.6PAoVr.P1, relatora Juíza Desembargadora Fátima Furtado.
13  Segundo Paulo Pinto de Albuquerque, “(...) existe uma  relação de concurso aparente
(consunção) entre o crime de burla informática e os crimes de falsidade informática (artigo.
3º Lei do Cibercrime), dano  relativo a dados ou programas informáticos (artigo. 4º Lei do
Cibercrime), sabotagem informática (artigo. 5º Lei do Cibercrime), acesso ilegítimo (artigo.
6º Lei do Cibercrime) e a interceção ilegítima  (artigo. 7º Lei do Cibercrime), sendo  estes factos  prévios  não  puníveis” – Comentário do  Código  Penal à luz da  Constituição da república Portuguesa e da  Convenção dos  Direitos do  Homem, 2.ª edição, Lisboa: universidade Católica Editora, 2010,  p. 691. ISBN 978-972-54-0272-6.



Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Junta: procuração forense, duplicados e cópias legais.
o Advogado14,


































14   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Requerimento de abertura de instrução pelo assistente – crime de burla informática








Processo n.º (...)
DIAP – (...).ª Secção do ministério Público de (...)


meritíssimo Juiz de Instrução do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo de Instrução Criminal de (...)

(nome), ofendido/Assistente no  processo à margem identificado, tendo sido  notificado do despacho de arquivamento proferido pelo douto ministério Público na  data de (data), e com  o mesmo não se conformando, vem, nos  termos do disposto na alínea b) do n.º 3 do art.º 68.º  e na  alínea b) do  n.º 1 do  art.º 287.º,  ambos do  Código  de Processo Penal, requerer a

ABERTURA DE INSTRUÇÃO


o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       Foi o Assistente notificado do douto despacho do Ministério Público, em que considerou serem de arquivar os autos, atendendo a que “(...) não há qualquer evidência de que o aqui assistente não autorizou que o arguido utilizasse os códigos associados ao seu cartão bancário para levantamento de dinheiro (...)”.

02       Mais referindo que “(...) apenas por hipótese, nunca o crime em causa consubstancia uma burla informática, porquanto os factos praticados não integram a prática de tal crime, nem tão pouco está preenchido o tipo legal do crime referido (...)”, mais referindo que “(...) quando muito, estaríamos perante o crime de burla simples, previsto e punido  nos termos do art.º 217.º do Código Penal.”.



03       Ora, não pode o aqui Assistente concordar com tal despacho, na medida em que tal se revela totalmente incompatível com a factualidade carreada para os autos.

04       Isto porque, como se encontra demonstrado nos autos, foi a filha do Assistente, de seu nome (...) quem colocou um anúncio no site (...) para venda do telemóvel do pai.

05       Ao que o Assistente foi contactado telefonicamente pelo Arguido, que se mostrou interessado na compra desse aparelho.

06       Acto contínuo, o Arguido convenceu o Assistente a dirigir-se a uma caixa “Multibanco”, referindo-lhe que necessitava de um código para poder pagar o dito telemóvel através da aplicação informática “MBWay”.

07       Ora, o que sucedeu é que o Assistente inseriu o número de telemóvel do Arguido e associou-o ao seu cartão bancário, convencido de que tal seria para receber o pagamento do telemóvel.

08       Assim sendo, e pese embora o Assistente, de forma inocente, tenha permitido ao Arguido aceder à sua conta associada ao seu cartão bancário, nunca o primeiro pretendeu que este último acedesse à sua conta bancária ou efectuasse qualquer levantamento ou transferência.

09       Mas das provas já constantes nos autos, não há qualquer evidência que foi o Assistente que pretendeu beneficiar o Arguido, já que o primeiro desconhecia totalmente o modus operandi dos pagamentos com tal aplicação – como referiu a testemunha (...), filha do Assistente, a fls. (...) dos autos.

10       Já o arguido agiu com intenção de lesar o Assistente, sabendo que este era pessoa de idade e com parcos conhecimentos informáticos, que dificilmente descortinaria estar a ser vítima de um “conto do vigário”.

11       E, como também se encontra referenciado nos autos, o Arguido já antes tinha sido condenado por um crime de burla informática, no âmbito do processo judicial n.º (...) que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de – Juízo Local Criminal de (...).



12       Sendo que os crimes descritos nesse processo ocorreram cerca de 3 meses antes dos factos descritos na queixa apresentada oportunamente pelo Assistente.

13       Ainda que assim não fosse, não pode o Assistente concordar com o arquivamento dos autos, na medida em que o depoimento das testemunhas e até a própria investigação pelos órgãos policiais conduz à conclusão de que foi o Arguido quem ludibriou o Assistente.

14       Tendo inclusive sido confirmadas as chamadas telefónicas e as mensagens SMS trocadas entre o Arguido e o Assistente – cfr. documentos constantes de fls. (...) dos autos – onde se podem ler as instruções dadas pelo primeiro ao segundo, sobre a forma como deveria proceder.

15       Quanto ao crime de burla, previsto e punido pelo art.º 217.º do Código Penal, não pode o Assistente concordar com o que é dito pelo douto Ministério Público, na medida em que não é este o tipo de crime sub judice.

16       Isto porque o crime pelo qual deveria o Arguido ter sido acusado era o crime de burla informática, previsto e punido pelo art.º 221.º do Código Penal, já que houve intenção de causar prejuízo ao Assistente recorrendo a utilização incorrecta dos dados que lhe foram fornecidos e por meio de aplicação in- formática.

17       Ora, conforme bem ensina a jurisprudência15, “O crime de burla informática e nas comunicações distingue-se do de burla geral previsto no art.217, que pode ser cometido por qualquer meio de erro ou engano sobre os factos, enquanto  o crime do art.º221º tem que ser cometido através de algum dos meios descritos nos nºs 1 e 2, nomeadamente “...utilização de dados sem autorização”.

18       E conforme ensina CASTELA RIO, in Código Penal Parte Geral e especial, Pág. 983, “A lei alarga ainda a incriminação a dois tipos de procedimentos abusivos, o da utilização de dados informáticos sem autorização, e a intervenção por qualquer outro modo não autorizado no processamento. Esta é a modalidade residual e mais abrangente de burla informática”.


15  Cfr. Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 06/11/2018, processo n.º 329/17.9PALSB.L1-
5, relator Juiz Desembargador Vieira Lamim.



19       E, mais ainda16, “Embora se configure como um crime contra o património,  no plano da tipicidade, como se vê da descrição especificada e concretizada no tipo do art. 221.º do Código Penal, trata-se de um crime de execução vinculada, no sentido de que a lesão do património se produz através da intromissão nos sistemas e da utilização em certos termos de meios informáticos. E é um crime de resultado, exigindo-se que seja produzido um prejuízo patrimonial de alguém, sendo que dos vários modos vinculados de execução típica, importa,  no caso, considerar a
«utilização de dados sem autorização», com a intenção do obter um enriquecimento ilegítimo. A burla informática, por isso, na construção típica e na correspondente execução vinculada, há-de consistir sempre em um comportamento que constitua um artifício, engano ou erro consciente, não por modo de afetação direta em relação a uma pessoa como na burla tipo, mas por intermediação da manipulação de um sistema de dados ou de tratamento informático, ou de equivalente utilização abusiva de dados. (...) Para o preenchimento  da previsão típica não se exige “qualquer engano ou artifício por parte do agente”, mas sim a introdução  e utilização abusiva de dados no sistema informático (no caso presente as caixas ATM).”.

20       Dúvidas não restam que o Arguido, com a sua conduta, pretendeu lesar o património do Assistente, uma vez que queria – e conseguiu – ludibriar e convencer este a dirigir-se a uma caixa “Multibanco”, com o propósito de, assim, aceder à sua conta bancária e obter vantagem para si17.

21       Pelo que, ao contrário do alegado no despacho do Ministério Público, não deve ocorrer o arquivamento, mas sim a pronúncia do Arguido, já que não

16  Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 03/02/2016, processo n.º 482/10.2SJPrT.P1, relatora Juíza Desembargadora Eduarda Lobo.
17  A propósito do erro em que a vítima é induzida no crime de burla informática, veja-se novamente o que refere o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 03/02/2016, processo n.º  482/10.2SJPrT.P1, relatora Juíza Desembargadora Eduarda Lobo:  “III – Ocorre astucia provocadora do engano, quando o burlão dá a uma  falsidade a aparência de verdade IV – A idoneidade do meio enganador utilizado  pelo agente  afere-se  tendo em conta as características do concreto burlado. V – A burla informática consiste sempre num comportamento que constitui um erro consciente provocado por intermédio da manipulação de um sistema de dados ou de tratamento informático, ou de equivalente utilização abusiva de dados.VI – Não se exige um qualquer engano ou artifício por parte do agente  mas sim a introdução e utilização  abusiva de dados no sistema informático.”



restam dúvidas que foi este quem, efectivamente, praticou os factos descritos nos autos.

22       Pelo que, face ao supra exposto e à demais provas já constantes dos autos, deve o Arguido ser pronunciado pelo crime de burla informática, previsto e punido no art.º 221.º do Código Penal.

Nestes termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que declare aberta a instrução e, em consequência, seja proferido despacho de pronúncia do Arguido pela prática do  crime de burla informática, previsto e punido pelo art.º 221.º  do Código  Penal.

Face ainda ao supra exposto e para melhor esclarecer a verdade dos factos, o requerente requer a abertura de instrução, nos  termos do n.º 1 do art.º 287.º CPP e seguintes, bem como a realização das seguintes diligências instrutórias:

– reinquirição do arguido (nome) à matéria constante nos  pontos 5 a
12 e 14 do presente requerimento de abertura de instrução, a fim de esclarecer a sua conduta e a sua intervenção nos factos ora relatados.

– Inquirição das seguintes testemunhas, ainda não arroladas nos autos nem no despacho acusatório, a fim de esclarecerem de forma pormenorizada a eventual intervenção do arguido nos factos relatados:

1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Prova documental: a constante nos  autos.
o Advogado18,



18   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido de indemnização civil devido a crime de acesso ilegítimo a dados informáticos








Processo n.º (...)
Inquérito

meritíssimo Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente,

vem, nos  termos do disposto no art.º 71.º  e seguintes do Código  de
Processo Penal, deduzir


PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), arguido nos  presentes autos, e neles também melhor identificado,

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

I – Dos Factos

01       A sociedade comercial, aqui demandante, dedica-se à criação e produção de software empresarial, entre outros, de software para gestão de escolas,



facturação, empresas de fabrico de componentes para automóveis, entre outras.

02       Ora, na data de (...), o Arguido foi contactado pela demandante, atendendo a que o mesmo era programador informático e desenvolvia aplicações informáticas, uma vez que aquela pretendia contratar um trabalhador com os conhecimentos do Arguido.

03       Tendo o Arguido reunido pessoalmente com um dos sócio-gerentes da de- mandante, nas suas instalações, na data de (data).

04       Altura em que, sem estar autorizado, acedeu a um dos computadores da de- mandante sem que ninguém se tivesse apercebido desse facto.

05       Ora, sucede que a partir dessa data, e atendendo aos seus conhecimentos informáticos, o Arguido conseguiu ter total acesso à conta de email da de- mandante, passando a utilizar a mesma como se fosse sua.

06       Passando também a aceder à conta institucional da demandante na rede social (...), utilizando o mesmo endereço de correio electrónico (“email”) e a mesma palavra-passe (“password”).

07       Tendo ainda acedido ilegitimamente ao site da demandante, onde alterou a estrutura e informação das páginas, realizando aquilo que é conhecido como um deface – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para todos os efeitos legais.

08       Após o que exigiu o pagamento da quantia de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) para “devolver” o controlo total à demandante do acesso à sua caixa de correio electrónico, do seu site e da página na rede social referida – cfr. documento n.º 2 que ora se junta para todos os efeitos legais.

09       Ora, com a actuação do Arguido, a demandante sofreu elevados prejuízos, uma vez que a maioria das comunicações com os seus clientes eram realizados via correio electrónico.

10       Além de que a demandante viu a sua imagem prejudicada junto dos seus clientes e fornecedores, na medida em que foram publicadas imagens de cariz pornográfico no site da demandante.



11       Situação que o Arguido sabia ser punida e, mesmo assim, não se coibiu de realizar.

II – Dos Danos


12       Com a actuação perpetrada pelo Arguido, o mesmo bloqueou o acesso ao endereço de correio electrónico da demandante, impedindo-a de aceder à sua caixa de correio e de enviar ou receber quaisquer mensagens.

13       Além de que alterou a estrutura e conteúdos do site da demandante, bem como das publicações efectuadas na página institucional da demandante na rede social supra referida, onde chegou a colocar posts dizendo que a empresa tinha encerrado por dívidas.

14       Tal conduziu a dúvidas por parte dos fornecedores da demandante, que julgavam que a mesma tinha mesmo encerrado e que não mais veriam os seus créditos satisfeitos.

15       O que levou a que alguns desses fornecedores deixassem de prestar serviços à demandante e lhe exigissem garantias de que tudo o que era publicado na dita rede social não correspondia à verdade – cfr. documentos n.º 3 que ora se junta para todos os efeitos legais.

16       Ora, para fazer face aos compromissos assumidos e para prover às dívidas que possuía, a demandante teve que recorrer a créditos bancários, situação que nunca tinha ocorrido.

17       Além de que a imagem da demandante ficou gravemente afectada, na medida em que alguns dos clientes da mesma não mais quiseram ficar associados ao nome comercial da demandante, por temerem repercussões nos seus negócios.

18       Vendo a demandante alguns dos contratos já celebrados sido cancelados pelos seus clientes, com receio de aquela sociedade comercial não vir a cumprir com os compromissos assumidos – cfr. documento n.º 4 e 5 que ora se juntam para todos os efeitos legais.



19       Ora, com a actuação levada a cabo pelo Arguido, a demandante teve um prejuízo patrimonial directo no montante de € 110.000,00 (cento e dez mil euros), face ao cancelamento dos contratos que tinha em curso e aqueles que nem chegaram a iniciar-se.

20       Além de que a demandante teve ainda prejuízos não patrimoniais devido ao rumor de que se encontrava insolvente e devido às mensagens publicadas na rede social e no seu site, uma vez que a sua imagem institucional ficou “manchada” e afectada pelos conteúdos publicados.

21       Pelo que, a título indemnizatório pelos danos não patrimoniais, reputa-se justo e equitativo fixar a quantia de € 50.000,00 (cinquenta mil euros).

Nestes termos, e nos  mais de Direito, deve o pedido de indemnização cível que ora acaba de ser formulado ser julgado procedente, por  provado, e, por  via disso, ser o demandado condenado a pagar à demandante as quan- tias de:

– € 110.000,00 (cento e dez mil euros) a título de dano patrimonial;
– € 50.000,00 (cinquenta mil euros) a título de danos não patrimoniais.
– Aos valores supra referidos deverão acrescer juros contados a partir da decisão condenatória;
– Custas e demais encargos pelo demandado.


Da prova:
– Documental: a que se encontra nos  autos no que tange à matéria penal e a que ora  se junta sob  documentos n.º 1 a 5.
– Declarações: requer-se a tomada de declarações ao sócio-gerente da demandante, melhor identificado supra.
– Testemunhal:
a. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
b. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Valor: € 160.000,00 (cento e sessenta mil euros).



Junta: Duplicados e 5 (cinco) documentos.


o Advogado19,









































19   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Participação criminal apresentada
por sociedade comercial contra outra sociedade
comercial20







Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente, vem

PARTICIPAR CRIMINALMENTE


contra


Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...), adiante designada de “1.ª Participada”, a qual é representada por

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), na qualidade de sócia e gerente desta sociedade comercial, adiante designada de “2.ª Participada”,

o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:


20  A propósito da apresentação de queixas por  sociedades comerciais, convém ter em atenção a distinção entre sociedade em si mesma e o sócio e gerente dessa sociedade. Isto porque, no caso das sociedades por  quotas unipessoais, poderá sempre haver a tendência para se confundir a sociedade unipessoal com o sócio e gerente, já que todos os actos são  praticados por  este como representante da sociedade comercial. A este propósito, recomenda-se a leitura do Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de
05/02/2018, processo n.º 417/16.9PBCVL.C1, relator Juiz Desembargador Luís ramos.



01       A Participante dedica-se ao negócio da restauração, nomeadamente o fabrico e venda de pizzas.

02       Pretendendo adquirir uma mota para entrega de pizzas ao domicílio, o sócio-gerente da Participante pesquisou no site (...), onde veio a encontrar uma mota usada que satisfazia as suas pretensões.

03       Nesse sentido, e no passado dia (data), o sócio-gerente da Participante contactou a 2.ª Participada, tendo sido agendada para a data (data) para poder ir ver a mota e, se pretendesse, adquiri-la.

04       Assim, no dia (data), a Participante veio a adquirir a mota de marca (...), de cor (...), com a matrícula (...), pelo montante de € 2.000,00 (dois mil euros) – cfr. documento n.º 1 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

05       Para pagamento do valor acordado, a Participante realizou de imediato e nesse dia uma transferência bancária a favor da 1.ª Participada no montante devido – cfr. documento n.º 2 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

06       Tendo recebido da 1.ª Participada o respectivo recibo de quitação e uma declaração para poder circular com o veículo – cfr. documentos n.º 3 e 4 que ora se juntam para os devidos efeitos legais.

07       Foi ainda entregue à Participante a cópia de certificado de matrícula e impresso para alteração do titular do referido veículo, devidamente preenchido e assinado – cfr. documentos n.º 5 e 6 que ora se juntam para os devidos efeitos legais.

08       Aquando da tentativa de registo da mota em seu nome, verificou a Participante que a mesma não podia ser realizada, já que sobre esse veículo existia uma hipoteca constituída a favor do Banco (nome) – cfr. documento n.º 7 que ora se junta para os devidos efeitos legais.

09       Hipoteca essa que visava assegurar o crédito do anterior proprietário da mota, de seu nome (nome), mas cuja identidade a Participante desconhece quem seja.



10       A Participante tentou contactar a sócia e gerente da 1.ª Participada, a qual nunca atendeu o telefone nem respondeu aos emails enviados.

11       À Participante sempre foi assegurado pela 2.ª Participada que a referida mota se encontrava livre de ónus ou encargos, nunca tendo sido referido que sobre a mesma existia qualquer hipoteca.

12       Com a sua conduta, os Participados causaram um prejuízo económico elevado à Participante, uma vez que não pode registar a mota em seu nome nem circular com a mesma.

13       Sendo que a Participante viu-se na contingência de ter de adquirir outro veículo para poder prosseguir com a sua actividade comercial, a expensas suas e sem ter reavido o dinheiro entretanto entregue aos Participados.

14       Além de que a 2.ª Participada agiu com o propósito de enganar e locupletar-se à custa da Participante e do seu sócio-gerente.

15       O que fez de forma consciente e deliberada, agindo livre, deliberada e conscientemente, sabendo que a sua conduta determinaria aquele resultado, mas nem por isso se absteve de agir do modo descrito, o que quis e fez.

16       Motivo pelo qual a 1.ª e 2.ª Participada violaram a Lei Penal, bem sabendo que a sua conduta era passível de procedimento criminal.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra ambas as Participadas, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o pedido de indemnização civil.

Prova documental:


– os 7 (sete) documentos que ora  se juntam. Testemunhas:



1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Junta: procuração forense, duplicados e cópias legais.
o Advogado21,





































21   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Junção de documento em sede de inquérito








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo.  Sr. Procurador do  ministério Público junto do  Tribunal Judicial da Comarca de (...)
Juízo Local Criminal de (...)


(nome), ofendida no processo à margem identificado, vem aos presentes autos expor e requerer o seguinte:

01       Foi a ofendida notificada no passado dia (data), por ofício ref.ª (...), para juntar aos autos a carta que recebeu do arguido, onde este a ameaçava de morte.

02       Contudo, recebeu a ofendida outras ameaças de morte por email, as quais lhe foram endereçadas pelo mesmo arguido, em diversas datas e já durante o decorrer do presente inquérito.

03       Deste modo, o arguido enviou vários emails à ofendida nas datas de (...), (...) e (...), onde é possível ler, entre outras, as mensagens “vou fazer-te a folha e vais ter com os anjinhos” ou ainda “o cemitério espera por ti quando te puser as mãos em cima” – cfr. documentos n.º 1 e 2 que se juntam para todos os efeitos legais.

04       Não obstante o que vem sendo dito, o arguido continua a enviar sistematicamente mensagens à ofendida, o que faz através do telemóvel com o número 9..., dizendo, entre outras coisas, “vai-te despedindo dos teus filhos que o teu fim está próximo” – cfr. documento n.º 3 que se junta para todos os efeitos legais.



05       Além de que o arguido deixou na caixa de correio da ofendida uma foto de um caixão, onde é possível ler “Esta é a tua próxima casa” – cfr. documento n.º 4 que se junta para todos os efeitos legais.

06       Motivo pelo qual vem a ofendida dar conhecimento aos autos das mensagens recebidas, cuja junção, desde já, se requer.

Pelo exposto supra, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 165.º do Código de Processo Penal, requer a V. Exa. que se digne ordenar a junção aos autos dos documentos que envia sob  documentos n.º 1, 2, 3 e 4, seguindo-se os ulteriores termos legais.

Junta: 4 (quatro) documentos.


P.E.D.,
o Advogado22,























22   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Prescrição de procedimento criminal










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo.  Sr. Procurador do  ministério Público junto do  Tribunal Judicial da Comarca de (...)
Juízo Local Criminal de (...)


(nome), arguido no processo à margem identificado, vem aos presentes autos expor e requerer o seguinte:

01       Foi o arguido indiciado pelo crime de dano, por factos que ocorreram no passado dia (data) de 2014.

02       Ora, o crime de dano encontra-se previsto no n.º 1 do art.º 212.º do Código
Penal, tendo como punição a pena de prisão até três anos ou pena de multa.

03       De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 118.º do Código Penal, o prazo de prescrição para este crime é de 5 (cinco) anos, prazo que já decorreu, sem que tivesse havido qualquer procedimento.

04       Motivo pelo qual deve ser considerado extinto o procedimento criminal, dando lugar ao arquivamento dos autos, o que desde já se requer.

Pelo exposto, requer-se a V. Exa. que se digne ordenar o arquivamento dos  autos, uma vez que os mesmos se extinguiram por  prescrição.



Junta: duplicados legais.

P.E.D.,
o Advogado23,







































23   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido para declaração de especial complexidade – requerer a abertura de instrução24







Processo n.º (...)
DIAP – (...).ª Secção do ministério Público de (...)


meritíssimo Juiz de Instrução do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo de Instrução Criminal de (...)

(nome), Arguido no processo à margem identificado,


tendo sido  notificado do despacho de arquivamento proferido pelo douto ministério Público na  data de (data), e com  o mesmo não se conformando, vem, nos  termos do disposto no n.º 6 do art.º 107.º  e art.º 287.º,  ambos do Código  de Processo Penal, requerer a

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA REQUERER A ABERTURA DE INSTRUÇÃO

o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:


24  Como bem refere o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 07/02/2018, processo n.º 881/16.6JAPrT-AP.P1, relatora Juíza Desembargadora maria Deolinda Dionísio, “II
– A declaração de especial complexidade tem campo de aplicação  privilegiado na fase de inquérito, mas pode ser proferida em momento diverso incluindo após o julgamento posto que os autos  se encontrem na 1ª instância.(...) ” e ainda  que “Aliás, importa recordar  que o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 683/2014, publicado no DR, Série II, de 27/11/2014, págs. 29851  a 29854,  decidiu «não julgar inconstitucional a norma extraída do art. 215º, n.os  3e 4, do Código de processo penal (CPP), quando interpretada no sentido de que “pode ser declarada a excepcional complexidade do processo já depois  de terminada a fase de julgamento e depois  de depositado o acórdão final condenatório”.



01       Vem o Arguido acusado como autor material, na forma consumada, de um crime de corrupção ativa para a prática de ato ilícito, previsto e punido pelo art.º 374, n.º 7, do Código Penal e co-autor mediato, na forma consumada, de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos art.º
256º, n.º 1, al. c) e d), por referência ao art.º n.º 254, al. a), todos do Código
Penal.

02       Contudo, verifica o Arguido que este processo tem 92 Arguidos, sendo composto por 12 volumes, além de nele constarem 67 testemunhas arroladas pelos diferentes Arguidos.

03       Ora, para a boa descoberta da verdade e para a boa defesa do Arguido, o mesmo necessitará de consultar todos os volumes e documentos existentes no presente processo, nomeadamente os documentos que suportam a acusação proferida contra o Arguido.

04       Sendo que o Tribunal onde os autos se encontram dista mais de 150 quilómetros da área de residência do Arguido e do mandatário signatário.

05       O que implica deslocações diversas, bem como a necessidade de tempo para analisar toda a documentação junta aos autos.

06       Motivo pelo qual deve o presente processo ser declarado de excepcional complexidade, face à grande dimensão da acusação e dos elementos de prova a analisar, que são traduzidos num muito elevado volume de informação e complexidade do objecto do processo.

Nestes termos, e nos mais de Direito, requer que o pre- sente processo seja declarado de excepcional comple- xidade e, em consequência, seja prorrogado o prazo para requerer a abertura de instrução até ao limite de
30 (trinta) dias25, ao abrigo do disposto no n.º 6 do art.°
107.°  do Código  de Processo Penal.


25  A propósito da prorrogação do prazo para requerer a abertura de instrução, veja-se o que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 14/07/2010, processo n.º 439/05.5TACBr-A.C1, relator Juiz Desembargador Paulo Guerra.



P.E.D.,
o Advogado26,










































26   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido para declaração de especial complexidade – apresentação de contestação








Processo n.º (...)
Juízo Central Criminal de (...) – Juiz 2


meritíssimo Juiz do Tribunal Judicial da
Comarca de (...)
Juízo Central Criminal de (...) – Juiz 2 (nome), Arguido no processo à margem identificado,
tendo sido notificado da acusação no passado dia (...), vem, nos termos do disposto no n.º 6 do art.º 107.º e 315.º, ambos do Código de Processo Penal, requerer a

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO


o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       Ao Arguido foram imputados factos que integram, em abstracto, a prática de um crime de receptação dolosa previsto e punido pelo n.º1 do art.º 231.º do Código Penal.

02       Contudo, durante o presente inquérito foram juntos inúmeros documentos e requerimentos, para prova dos factos alegados pelo douto Ministério Público.

03       Sendo que os factos imputados ao Arguido estão relacionados com os demais factos praticados pelos restantes Arguidos, em alguns casos em co-autoria e noutros em autorias singulares, o que dificulta a análise e compreensão dos mesmos.



04       Sendo o presente processo composto, actualmente, por cerca de 10 volumes, em que estão constituídos 8 arguidos, sendo que dois deles estão a aguardar julgamento sujeitos à medida de coacção de prisão preventiva.

05       Além disso, foram já realizados dois pedidos de confiança do processo a favor de dois arguidos, pelo que o referido processo físico não se encontra disponível para consulta.

06       Pelo que, face ao supra exposto, deve o presente processo ser declarado de excepcional complexidade, atendendo à grande dimensão da acusação e dos elementos de prova a analisar, que são traduzidos num muito elevado volume de informação e complexidade do objecto do processo.

Nestes termos, e nos mais de Direito, requer que o presente processo seja declarado de excepcional complexidade e, em consequência, seja prorrogado o prazo para apresentação da contestação e rol de testemunhas, ao abrigo do disposto no n.º 6 do art.° 107.° do Código de Processo Penal.

P.E.D.,
o Advogado27,

















27   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido de indemnização civel (em separado do processo crime)








Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Cível de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão n.º (...), válido  até (...), emitido pela república Portuguesa, NIF (...), vem intentar

ACÇÃO DECLARATIVA COM PROCESSO COMUM contra (nome), (estado civil), (profissão), (endereço) e contra Companhia de Seguros (...), (endereço), NIPC (...),
o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

I – Do processo crime e da legitimidade do AA.

01       Na data de (data), foi o aqui AA. atropelado pela viatura de matrícula (matrícula), conduzido pelo RR., quando atravessava a passadeira na Rua (...), junto ao n.º de polícia (...) – cfr. cópia do auto de participação elaborado pela GNR e que se junta sob documento n.º 1, o qual se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

02       A referida viatura possuía seguro automóvel, coberto pela apólice n.º (...), emitida pela Companhia de Seguros (...), em que era transferida para esta a responsabilidade civil relativa ao veículo de matrícula (matrícula), propriedade do RR. – cfr. documento n.º 2, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.



03       Efectuado ao RR. o teste de sopro para detecção de álcool (conhecido por “teste do balão”), viria este a revelar uma taxa de álcool no sangue de 1,4 g/litro, vindo a ser posteriormente detectadas substâncias psicotrópicas no RR., o que deu origem ao processo com o NUIPC (...).

04       Pese embora os acontecimentos tenham ocorrido na data de (data), o que é certo é que já decorreram mais de 10 (dez) meses desde então, sem que tenha havido qualquer acusação por parte do Ministério Público nem é conhecido qualquer andamento no processo.

05       Dispõe a alínea a) do n.º 1 do art.º 72.º do Código Penal que “1 – O pedido de indemnização civil  pode ser deduzido em separado, perante o tribunal  civil, quando: a) O processo penal não tiver conduzido à acusação dentro de oito meses a contar da notícia do crime, ou estiver sem andamento durante esse lapso de tempo; (...)”.

06       Pelo que tem o AA. legitimidade para intentar a presente acção, com vista ao ressarcimento dos danos por si sofridos.

II – Da factualidade

07       No dia (data), pelas (horas), conduzia o RR. a viatura que é sua propriedade, de matrícula (matrícula) na Rua (endereço), circulando no sentido (...).

08       Ao aproximar-se da passadeira junto ao número de polícia (número), o RR. não respeitou a sinalização luminosa existente, que estava verde para a passagem do AA. e vermelha para a passagem do RR.

09       Pelo que veio o RR. a atropelar o AA., projectando-o cerca de 10 (dez) metros, o qual ficou imobilizado junto da valeta – cfr. cópia do auto de par- ticipação elaborado pela GNR e que se junta sob documento n.º 1, o qual se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

10       A referida viatura pertença do RR. possuía seguro automóvel, coberto pela apólice n.º (...), emitida pela Companhia de Seguros (...), aqui 2.ª Ré – cfr. documento n.º 2, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.



11       Do acidente resultou como único ferido o AA., o qual foi assistido no local pelo
INEM e, posteriormente, transportado ao Hospital (...) – cfr. documento n.º
3, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

12       Foi o AA. assistido no Hospital, face às lesões físicas diversas que sofreu, nomeadamente: quatro fracturas na tíbia esquerda, uma fractura no perónio esquerdo, duas fracturas no cotovelo direito, bem como escoriações diversas nas mãos e face, em que foi suturado com cinco pontos – cfr. documento n.º 4, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

13       Devido às fracturas sofridas, foi o AA. intervencionado cirurgicamente duas vezes, pelo Serviço de Ortopedia do Hospital (...), no Porto, nas datas de (...) e de (...), com vista à estabilização dos membros afectados – cfr. documento n.º 5, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

14       O AA. esteve internado durante 16 (dezasseis) dias, apenas vindo a ter alta no dia (data) – cfr. documento n.º 6, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

15       Após essa data, foi seguido no Centro de Saúde ACES de (...), onde veio a realizar curativos e, mais tarde, fisioterapia, com vista a melhorar a perda de mobilidade sofrida.

16       Como as dores fortes se mantinham na perna e no joelho esquerdos, o autor realizou, na data de (data), uma ressonância magnética na Clínica de Ressonância Magnética Dr. (nome) – cfr. documento n.º 7, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

17       No dia seguinte, foi observado em consulta de Ortopedia no Hospital Privado de (...) – cfr. documento n.º 8, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

18       Não obstante as dores na perna e as cicatrizes com que ficou, surgiram outras complicações de que o AA. passou a padecer, decorrentes do atro- pelamento sofrido, nomeadamente cefaleias, desorientação e alterações/lapsos de memória.



19       Por este motivo, recorreu ao serviço de Neurocirurgia dos Hospitais da Universidade de (local), no dia (data), onde lhe foram diagnosticadas lesões que conduzem a dificuldades na memória verbal e funções executivas – cfr. documento n.º 9, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

20       Apesar dos tratamentos realizados e de ter recebido alta clínica, o que é certo é que o AA. continua a manifestar fortes dores na zona da tíbia, bem como sequelas neurológicas, nomeadamente desorientação, alterações de memória e cefaleias, o que lhe provoca dificuldades em conduzir e descansar, também fruto das dores de que padece.

21       Nesse sentido, o AA. recorreu à Clínica Médica Dr. (nome), na data de (data), com vista à realização de uma consulta de avaliação pericial das lesões sofridas, atendendo às dores continuadas e aos problemas cognitivos.

22       Tendo-lhe sido determinado que apresenta o membro inferior esquerdo com edema acentuado, rigidez da perna e cicatrizes várias, bem como lesões neurológicas – cfr. documento n.º 10, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

23       Tais lesões determinaram uma incapacidade permanente geral de 28 (vinte e oito) pontos, bem como um quantum doloris de 5 (cinco) pontos – cfr. documento n.º 11, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

24       Consta ainda do relatório sob documento n.º 11 que “Inevitavelmente surgirão, com o tempo, alterações degenerativas a nível do cotovelo direito face ao esfacelo sofrido.”, situação que se prevê que irá dar origem a um dano potencial e, previsivelmente, levará o autor a ter complicações no futuro quanto ao estado do seu braço.

III – Dos danos

25       Ora, à data dos acontecimentos, o AA. tinha a idade de (idade), era bem constituído fisicamente, praticava desporto (ciclismo) regularmente, nunca tendo sido afectado por problemas ou doenças de qualquer foro.



26       O AA. trabalhava como condutor de transportes pesados de mercadorias, de longo curso, auferindo cerca de € (valor) mensalmente, a que acrescia cerca de € (valor) mensal relativo a ajudas de custo e ainda cerca de € (valor) em horas extra que realizava regularmente.

27       O AA. não tem outra profissão ou ofício, sendo o rendimento do seu trabalho que assegurava o seu sustento, uma vez que não possui outros rendimentos.

28       Por força do acidente sofrido, o AA. viu-se impedido de continuar a exercer a sua profissão, já que a condução de veículos, ainda que por períodos curtos, lhe provoca dor e inchaço da perna esquerda, em particular na zona da tíbia e que se estende até ao tornozelo.

29       Por tal, e tendo em conta a idade actual do AA. e a esperança média de vida do homem português, reputa este como equilibrado, a título indemnizatório, o valor de € 70.000,00 (setenta mil euros).

30       Tal como ficou o AA. impedido de continuar a praticar o seu desporto favorito – ciclismo – na medida em que sente dor sempre que tenta pedalar ou manter-se de pé.

31       Ficou ainda o AA. afectado a nível psicológico, com desorientação e cefaleias, que lhe afectam a sua capacidade para o trabalho, na medida em que os trajectos a efectuar enquanto condutor de veículos pesados baseiam-se bastante nos conhecimentos e rotas comuns para este tipo de transportes.

32       Tal situação provoca-lhe desgosto e frustração, já que o AA. era, até então, pessoa robusta, activa, saudável e adepto do desporto, vendo-se agora limitado pela sua condição clínica.

33       Devido ao atropelamento sofrido, às cirurgias e aos tratamentos a que foi sujeito, o AA. sofreu dores atrozes e várias lesões, que irão manter-se para o resto da sua vida, bem como continua a padecer de dores quando caminha, conduz ou realiza qualquer esforço físico.



34       Além de que não pode olvidar-se o sofrimento que passou pelas cirurgias a que foi submetido, bem como os dolorosos tratamentos de recuperação que realizou e terá que realizar.


35       À data dos factos, o AA. não padecia de qualquer doença ou deformidade física ou psíquica.


36       Contudo, face às lesões e cicatrizes com que ficará para o resto dos seus dias, o AA. evita olhar-se ao espelho e sente-se inibido quando na presença da sua parceira, já que considera as suas cicatrizes como “repugnantes” por lhe conferirem um “ar de marginal”.


37       Na perspectiva do AA., e face ao dano estético que ficou a padecer, afigura-se justo e equilibrado o valor de € 30.000,00 (trinta mil euros) para o ressarcimento de tais danos, a título indemnizatório.


38       Quanto ao dano patrimonial futuro, não é seguro que o AA. não ficará a padecer de dores, podendo vir a ser necessário novas intervenções cirúrgicas no futuro.


39       Tem ainda o AA. um longo caminho de recuperação fisioterapêutica pela frente, bem como poderá vir a necessitar de acompanhamento psicológico e terapêutico devido às sequelas provocadas pelos traumatismos sofridos.


IV – Do Direito


40       A perda de capacidade para exercer uma profissão, decorrente de um sinistro onde se verificaram lesões físicas ou psíquicas, é uma perda que se configura como um dano biológico, consubstanciando-se na possibilidade de atribuição de uma indemnização cumulável com a indemnização a título de dano pa- trimonial futuro e dano não patrimonial.


41       O dano biológico é um dano não patrimonial pelo que, à luz do previsto no art.º 496.º do Código Civil, deve ser compensado, desde que tenha gravidade suficiente para merecer a tutela do Direito – o que acontece in casu.



42       O dano biológico é autonomizável, uma vez que tem na sua génese o direito à saúde, concretizada numa situação de bem-estar físico e psíquico.

43       Trata-se de um direito fundamental consagrado nos art.º 24.º e 25.º da Constituição da República Portuguesa, além de estar plasmado no art.º 70.º do Código Civil.

44       Quanto ao dano patrimonial futuro, é de atender a tal dano nos termos dos art.º 562.º e 566.º do Código Civil, porquanto se trata de dano que pode vir a surgir no futuro.

45       Nos termos do disposto no art.º 562.º do Código Civil, “quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não  se tivesse verificado o evento que obriga à reparação” sendo que tal reparação deve com- preender não apenas o prejuízo causado, “como os benefícios que o lesado deixar de obter em consequência da lesão – lucros cessantes – artigo 564.º CC”, sendo que “a indemnização em dinheiro (...) tem como medida a diferença entre a situação patrimonial do lesado – situação real – na data mais próxima que puder ser atendida pelo tribunal,  e a que teria nessa data se não existissem danos”.28

46       Deve, assim, atender-se aos danos sofridos pelo AA. devendo tal dano ser reparado, independentemente de se traduzir numa perda ou não do rendimento auferido.

47       No que ao dano não patrimonial diz respeito, há que atribuir também uma in- demnização, pois o AA. ficou a padecer de uma incapacidade permanente, situação que, nos termos do art.º 496.º do Código Civil, merece a tutela do direito.

48       O aqui Autor sofreu (e sofre) prejuízos que interferem com a sua vida, no- meadamente a permanência da dor de que padece e as cicatrizes que o inibem, bem como as sequelas psicológicas de que padece, além do inerente receio de voltar a ser atropelado.

Termos em que deve a presente ação ser julgada pro- cedente, por  provada e, em consequência:


28   Cfr. Acórdão do  Tribunal da  relação de Coimbra, de 05/03/2013, proc. n.º  1556/
07.2TBAGD.C1, Juíza Desembargadora Albertina Pedroso.



– Ser a ré Companhia de Seguros (...) condenada a pagar ao Autor a quantia de 100.000,00 (cem mil euros), acrescida dos  juros à taxa legal, a partir da data da citação, até efectivo e integral pagamento;
– Ser a ré Companhia de Seguros (...) notificada para, contestando ou  não, proceder à junção da  apólice de seguro referida no art.º 2.º desta Petição Inicial;

Da prova documental:
– os 11 (onze) documentos supra referidos.


Prova pericial:
– requer-se, desde já, que o Tribunal oficie a realização da perícia médico-legal colegial, anexando para o efeito e em separado, os respectivos quesitos. mais indica como seu perito o Dr. (nome), ortopedista, com domicílio profissional na rua (endereço) e contacto telefónico (telemóvel).

Declarações de parte:
– Nos termos do disposto no art.º 466.º  do Código  de Processo Civil, requer-se declarações de parte do  AA. a toda a matéria de facto alegada na presente petição inicial.

Valor da acção: € 100.000,00 (cem mil euros)


Junta: 11 documentos e procuração forense.


P.E.D.,
o Advogado29,







29   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Junção de relatório social










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado, vem, nos termos e para o efeito do disposto no art.º 370.º do Código de Processo Penal, requerer a V. Exa. que se digne solicitar à Direcção Geral de reinserção e Serviços Prisionais (DGrSP) a elaboração e remessa do  relatório social  do  arguido, com  vista a que o douto Tribunal possa aferir da determinação da pena a aplicar.

P.E.D.,
o Advogado30,











30  Devem ser apostas a assinatura profissional, o nome do advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Justificação de falta do arguido










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado, face à sua ausência na  audiência de julgamento designada para o passado dia (data) às (horas), por motivo de doença, vem nos termos dos n.º 2 e 3.º do art.º
117.º  do  Código  de Processo Penal, requerer a V. Exa. que se digne aceitar o atestado médico que ora  junta e, desse modo, justificar-lhe a falta.

Junta: 1 (um) documento – atestado médico.


P.E.D.,
o Advogado31,








31  Devem ser apostas a assinatura profissional, o nome do advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido para notificação de testemunha detida








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), arguido no  processo à margem identificado, tendo sido notificado do despacho do douto Tribunal ref.ª (...), de (data),

vem informar que a testemunha por si indicada, de seu nome (nome), encontra-se detido a cumprir pena no Estabelecimento Prisional do Porto (Custóias).

Nesse sentido, requer a V. Exa. que se digne mandar notificar a testemunha através do referido Estabelecimento Prisional, para que esteja presente na audiência de julgamento agendada para o próximo dia (data), uma vez que esta testemunha se afigura importante e imprescindível para a descoberta da  verdade relativa ao  processo supra referenciado.

P.E.D.,
o Advogado32,


32  Devem ser apostas a assinatura profissional, o nome do advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Apensação de processos










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Sr. Procurador do ministério Público junto do  Tribunal Judicial da Comarca de (...)
Juízo Local Criminal de (...)


(nome), arguido no processo à margem identificado, vem aos presentes autos expor e requerer o seguinte:

01       Constata o arguido que correm termos três processos contra si, nomeadamente nos processos n.º (...), n.º (...) e n.º (...), que se encontram no Juízo Local Criminal de (...).

02       Em todos os processos, são imputados os mesmos factos ao arguido, os quais ocorreram na mesma data.

03       Além de que todos os processos se encontram na mesma fase processual.

04       Razão pela qual deverão os processos ser apensados, atentas as questões de economia processual e andamento dos processos.

Pelo exposto supra, e atenta a conexão existente entre os processos, requer a V. Exa. que se digne ordenar a apensação dos autos supra referenciados, de acordo com o disposto nos  art.º 24.º e 25.º do Código  de Processo Penal.



P.E.D.,
o Advogado33,










































33   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.










minuta: Pedido de certidão de trânsito em julgado








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)
(nome), ofendida/Demandante Civil no processo à margem identificado, em que é arguido (nome), também melhor identificado nos  autos à
margem referenciados,


vem expor e requerer o seguinte:

01       No douto acórdão proferido por este Tribunal, foi o arguido condenado a liquidar à ora Ofendida, a título de indemnização, a quantia de € 10.000,00 (dez mil euros) – o que não fez.

02       Nada tendo recebido por parte do Arguido, a ora Requerente pretende reclamar tal valor, ou aquele que vier a ser concedido, perante a Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes, nos termos do disposto da Lei n.º 104/09, de 14 de Setembro.



03       Acontece, que, para apresentar tal pedido, a Requerente necessita, entre outros, de certidão do douto acórdão de condenação do arguido no pagamento de tal indemnização.

04       Tal acórdão, proferido em (data), já transitou em julgado.

05       Razão pela qual a Requerente aqui requer que seja emitida certidão do trânsito em julgado desse acórdão, cujo objectivo é poder requerer o pagamento da indemnização à Comissão de Protecção de Vítimas de Crimes Violentos.

Pelo exposto supra, e no  mais de Direito que V. Exa. doutamente suprirá, requer-se que se digne ordenar a emissão da certidão requerida.

P.E.D.,
o Advogado34,
























34   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido de certidão para efeitos de apresentação de queixa








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)
(nome), Arguida no processo à margem identificado, em que é testemunha (nome), também melhor identificada nos autos
à margem referenciados,


vem aos  presentes autos expor e requerer o seguinte:


01       No âmbito do processo-crime nos autos à margem referenciado, verificou a aqui Arguida que, pela testemunha (nome) foram relatados factos que não correspondem à verdade, nomeadamente tendo referido que a mesma se prostituía e convivia com homens a troco de dinheiro.

02       Ora, como consta da douta sentença, tal situação não ficou minimamente demonstrada ou provada que a Arguida alguma vez tivesse qualquer ligação à prática da prostituição ou fizesse disso seu modo de vida.

03       Sendo que a testemunha (nome) entrou várias vezes em contradição ao longo da audiência de julgamento e foi desmentida pelo seu próprio marido, também testemunha no âmbito do presente processo.



04       Assim sendo, a Arguida sente-se ofendida e humilhada na sua pessoa e na sua honra.

05       Motivo pelo qual deseja intentar queixa-crime contra a testemunha (nome), face às afirmações proferidas por aquela e que se vieram a revelar serem falsas e vexatórias para a Arguida.

06       Sendo que a testemunha (nome), no âmbito de outro processo que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Local Criminal de (...) referiu que a aqui Arguida era pessoa “(...)  exemplar, de carácter imaculado e uma excelente dona de casa e mãe,  que eu conheço bem  e que apenas conheceu um homem na vida que é o seu marido.”35.

07       Relembre-se ainda que a Arguida foi absolvida do crime de que vinha acusada
– crime de furto – nem sequer tendo sido feita qualquer prova quanto a esse crime, como consta da douta sentença.

07       Razão pela qual a Arguida requer que seja emitida certidão do trânsito em julgado da sentença absolutória, bem como sejam transcritas as declarações prestadas pela testemunha (nome) na audiência de julgamento do passado dia (data), com vista a intentar queixa-crime contra a mesma.

Pelo exposto supra, e no  mais de Direito que V. Exa. doutamente suprirá, requer-se que se digne ordenar a emissão da certidão, nos  termos supra requeridos, nomeadamente com a sentença absolutória e a transcrição das declarações prestadas em sede de audiência de julgamento de (data) pela testemunha (nome).





35   Cfr. Acórdão do  Tribunal da  relação do  Porto, de 12/10/2016, processo n.º
455/12.0TAmCN.P1, relator Juiz Desembargador José Carreto, “I – Nada  obsta  a que seja junta aos autos  certidão  da prova testemunhal prestada noutro processo. II – Porém, tal prova  testemunhal só pode  ser apreciada e valorada se se cumprirem as exigências previstas nos artºs 356º e 357º, do CPP.”



P.E.D.,
o Advogado36,










































36   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Justificação de não cumprimento do trabalho comunitário









Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), Arguido no processo à margem identificado,


vem, mui respeitosamente, justificar o motivo do incumprimento do trabalho comunitário a que se encontrava obrigado,

o que faz nos  termos e com  os seguintes fundamentos:


01       Por decisão do douto Tribunal, foi o arguido condenado na pena única de 420 (quatrocentos e vinte) dias de multa, à taxa diária de € 5,00 (cinco euros), o que perfaz o montante de € 2.100,00 (dois mil e cem euros).

02       Foi ainda o Arguido condenado no pagamento das custas processuais e no pagamento de indemnização a favor do Assistente/Ofendido, no montante total de € 2.640,29 (dois mil, seiscentos e quarenta euros e vinte e nove cêntimos).

03       Conforme consta dos autos, o Arguido pagou as custas processuais e a in- demnização a que foi condenado, valores esses que se encontram liquidados e pagos.



04       No entanto, e no atinente à pena de multa a que foi condenado, ao Arguido não foi possível proceder ao pagamento de qualquer montante, face à sua precária e débil situação económica à data da condenação.

05       Afinal, nessa altura, o Arguido encontrava-se desempregado e sem ajuda de terceiras pessoas, por forma que não conseguia pagar o montante a que foi condenado, ainda que de forma fraccionada.

06       Motivo pelo qual o Arguido veio requerer ao douto Tribunal a substituição da pena de multa por trabalho a favor da comunidade – cfr. requerimento a fls. (...).

07       Sendo que a sua pretensão foi deferida no passado dia (data), convertendo o montante em dívida em trabalho a favor da comunidade.

08       Porém, e uma vez que o Arguido não conseguia proceder ao pagamento da multa a que foi condenado, das suas despesas e da pensão de alimentos a que está obrigado, a favor do seu filho menor, viu-se o mesmo na necessidade de aceitar uma proposta de trabalho na França, para onde emigrou na data de (data).

09       Motivo pelo qual esteve ausente do país entre os dias (data) e (data) – cfr. documentos n.º 1 e 2 que se juntam para todos os efeitos legais.

10       Assim, o incumprimento do trabalho a favor da comunidade deveu-se à ausência do país por parte do Arguido, única e simplesmente motivada pela necessidade de subsistência e de fazer face às suas despesas e dívidas.

11       Razão pela qual o Arguido encontra-se em condições de pagar a referida multa e cumprir com as suas obrigações.

12       Pelo que, desde já, o Arguido requer a V. Exa. que se digne aceitar a presente justificação, relevando a ausência do arguido do trabalho que deveria ter sido prestado.

13       Mais permitindo ao Arguido que pague a multa em que foi condenado, no montante de € 2.100,00 (dois mil e cem euros).



14       Sendo que o Arguido assume a sua total culpa pelo não pagamento da multa a que foi condenado, apresentando as suas humildes e sinceras desculpas.

Neste termos, e nos mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne relevar a ausência do  arguido e autorize o pagamento da multa em que foi condenado, no montante de € 2.100,00 (dois mil e cem euros), mais se considerando justificada a sua ausência do trabalho que deveria ter sido  prestado a favor  da comunidade.

Junta: 2 (dois) documentos.


P.E.D.,
o Advogado37,


























37   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Não transcrição de sentença para o certificado de registo criminal38








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), Arguido no processo à margem identificado,


vem, mui respeitosamente, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º
13.º  da  Lei n.º  37/2015, de 05 de maio, vulgo  “Lei da  Identificação Criminal”, conjugado com  o disposto nos  n.º  5 e 6 do  art.º 10.º  do mesmo diploma legal, requerer a



38  A este propósito, refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 06/02/2019, processo n.º 6765/13.2TDLSB-A.3, relator Juiz Desembargador Augusto Lourenço, que “1. A não transcrição da condenação no registo criminal pode ser determinada na própria sentença ou em despacho posterior, sendo  certo que o legislador (artº 13º da Lei 37/2015) não impôs  limite temporal no tocante ao despacho posterior, pelo que, é indiferente que seja antes ou depois do trânsito em julgado. 2. O que se impõe são as demais condicionantes previstas na norma, mais concretamente que: a) O condenado não tenha sofrido condenação anterior por crime da mesma natureza; e, b) Sempre que das circunstâncias que acompanharam o crime não se puder induzir perigo de prática de novos crimes.” e ainda que “O legislador foi claro quando definiu como  limite para a não transcrição a pena de prisão até um ano ou pena  não  privativa  da liberdade e admitiu que  fosse  decidida  na sentença ou em despacho posterior, não fazendo qualquer distinção entre trânsito em julgado ou não, da respectiva condenação.”.



NÃO TRANSCRIÇÃO DA RESPECTIVA SENTENÇA


para o seu certificado de registo criminal, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01       Foi o Arguido condenado na pena de 60 dias de multa à razão diária de
€5,50 (cinco euros e cinquenta cêntimos), pela prática, em autoria material, de um crime de furto simples, previsto e punido pelo art.º 203.º do Código Penal.

02       Além de que a prática de tal crime constituiu um acto isolado, nunca mais tendo o Arguido praticado qualquer ilícito criminal.

03       O Arguido é pessoa perfeitamente integrada no seu ambiente familiar e profissional, não tendo tido qualquer outro incidente com a justiça ao longo da sua vida, nem tão pouco tendo demonstrado qualquer tendência para o crime.

04       Além disso, não tem qualquer antecedente criminal e, na altura do furto, apenas agiu por necessidade económica e para prover à alimentação do seu filho.

05       Ora, o Arguido já procedeu ao pagamento da multa a que foi condenado, tendo interiorizado a sua culpa e o desvalor da sua conduta, bem como apre- sentou um pedido de desculpas à Ofendida.

06       Face à condenação de que foi alvo, o Arguido orientou a sua vida profissional e pretende frequentar uma Universidade.

07       Contudo, o Arguido pretender concorrer a uma proposta de trabalho para as funções de (...), situação em que lhe é exigida a entrega do respectivo certificado de registo criminal e para a qual não podem existir antecedentes criminais – cfr. documento n.º 1 que se junta para todos os efeitos legais.

08       Porém, tal situação só lhe será viável caso o seu certificado de registo criminal não demonstre a prática do crime de que foi acusado e condenado.



Neste termos, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º
13.º da Lei n.º 37/2015, de 05 de maio, requer a V. Exa. que se digne ordenar a não transcrição da sentença no certificado do registo criminal do Arguido, com  vista a que este possa concorrer à proposta de trabalho para as funções de (...), cfr. documento que ora  junta.

Junta: 1 (um) documento.


P.E.D.,
o Advogado39,






























39   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Restituição de bens ao ofendido/assistente40










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), ofendido no processo à margem identificado,


em que é Arguido (nome), também melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem expor e requerer o seguinte:

01       No âmbito do processo supra referido, foi apreendido o veículo de marca
(...), modelo (...), com a matrícula (...) e cor (...).


40  Pese embora se tenha optado por inserir o formulário de restituição de bens apreendidos apenas na  fase do  pós-julgamento, o que é certo é que a restituição de bens pode ocorrer noutros momentos do processo judicial, nomeadamente durante a acusação ou  após a decisão instrutória. A este propósito, refere-se o sumário do  Acórdão do Tribunal da  relação do  Porto, de 29/09/2010, processo n.º  1733/09.1T3AVr-B.P1, relator Juiz Desembargador Luís Teixeira, que esclarece que “I – A restituição dos objectos apreendidos deve ocorrer logo que se torne desnecessária a manutenção da sua apreensão para efeito  de prova  [art. 186.º, do CPP]. II – Há, no processo, três momentos específicos em  que  a avaliação  da desnecessidade da manutenção da apreensão dos  objectos se impõe: a acusação, a decisão  instrutória e a sentença (aqui, na perspectiva do destino a dar-lhes).”



02       Sucede que tal veículo pertence ao Ofendido/Assistente, estando registado em seu nome e sendo sua propriedade – cfr. documento único automóvel junto aos autos a fls. (...).

03       Porém, já foi proferida sentença no âmbito do presente processo, tendo sido condenado o Arguido na pena efectiva de prisão de 7 (sete) anos, a qual já transitou em julgado.

04       Pese embora o Ofendido/Assistente já tenha contactado várias vezes a entidade policial que procedeu à apreensão do veículo automóvel, o que é certo é que esta refere que nada pode fazer para o devolver ao seu legítimo proprietário sem que o Tribunal assim o ordene.

05       Sendo que o Assistente/Ofendido também não foi notificado pelo Tribunal para proceder ao levantamento do dito veículo automóvel melhor descrito no ponto 1, o qual continua apreendido à guarda do presente processo judicial.

06       A propriedade do veículo automóvel encontra-se perfeitamente demonstrada nos autos, pelo que dúvidas não restam que o mesmo pertence ao Ofendido/Assistente.

07       O facto do veículo se encontrar imobilizado há alguns meses leva também a que o mesmo entre em degradação, correndo o risco de deteriorar-se e perder o seu valor, bem como ficar inutilizado para o fim a que se destina.

08       Ora, tendo já transitado em julgado o Acórdão que condenou o Arguido e não mais sendo necessário o dito veículo automóvel para servir de prova, entende-se que o mesmo deveria ser restituído ao seu legítimo proprietário, aqui Ofendido/Assistente.

09       Motivo pelo qual requer-se, desde já, que seja ordenada a sua restituição ao legítimo proprietário, aqui Ofendido/Assistente.

Neste termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição do  veículo de marca (...), model (...), matrícula (...), apreendido no âmbito do processo supra referenciado, ao seu legítimo



proprietário, aqui ofendido/Assistente, devendo tal restituição ser também comunicada à entidade policial onde o mesmo se encontra, para os devidos fins legais.

P.E.D.,
o Advogado41,





































41   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Restituição de bens ao arguido










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Arguido (nome), também melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem expor e requerer o seguinte:

01       Aquando das buscas efectuadas à habitação do Arguido, na data de (data), foi apreendida uma escada, um martelo e um telemóvel de marca (...), modelo (...), IMEI (...), por suspeitas de que tais objectos poderiam ter sido utilizados pelo Arguido para o cometimento do crime de furto qualificado que ora se discutiu.

02       Contudo, por Acórdão do passado dia (data), veio este douto Tribunal absolver o Arguido do crime de que vinha acusado, tendo o mesmo já transitado em julgado na data de (data).

03       Assim sendo, os objectos apreendidos no âmbito da investigação efectuada deverão ser devolvidos ao Arguido42.

42  Como bem refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 22/05/2018, processo n.º 174/11.5GDGDm-I.L1-5, relator Juiz Desembargador Simões de Carvalho, “Após a



04       Tendo o Arguido já solicitado tal devolução ao Tribunal, no passado dia
(data), o que fez por requerimento ref.ª (...).

05       Contudo, pese embora tenham já decorrido mais de 6 (seis) meses desde o trânsito em julgado do Acórdão absolutório, o que é certo é que não houve ainda qualquer decisão no sentido de que os bens podiam ser restituídos ao seu proprietário.

06       Ora, tendo o Arguido sido absolvido, não há qualquer motivo para que os bens, que são seus, continuem apreendidos e não lhe sejam devolvidos.

07       Tal como não há qualquer razão para que não haja decisão nesse sentido, mais a mais após o Arguido já ter solicitado a sua devolução há mais de 6 (seis) meses.

08       Pelo que, face ao supra exposto, deve ser ordenada a restituição imediata dos bens apreendidos ao Arguido no âmbito da investigação ocorrida, uma vez que não há qualquer motivo para que os mesmos assim continuem.

Neste termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição da  escada, do  martelo e do  telemóvel de marca (...), modelo (...), ImEI (...) ao  seu legítimo proprietário, aqui Arguido, conforme já requerido na data de (data), uma vez que não subsistem as  razões que fundamentaram a sua apreensão, uma vez que foi proferido Acórdão absolutório na data de (data).

P.E.D.,
o Advogado43,


prolação  de uma  sentença e, tratando-se de bens  ou objectos apreendidos que  tenham natureza e características lícitas, os mesmos devem ser restituídos às pessoas que tiverem direito a eles, não podendo ser declarados perdidos a favor do Estado, em despacho proferido após a sentença.”
43   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Restituição de bens à testemunha










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), testemunha no processo à margem referenciado,


em que é Arguido (nome), melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem aos presentes autos requerer a devolução do bem que foi apreendido e que lhe pertence,

o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       A testemunha era o legítimo possuidor do telemóvel de marca (...), modelo (...), com bateria e cartão, de cor branca, IMEI (...), o qual foi apreendido no decurso das diligências levadas a cabo no âmbito do processo supra mencionado.

02       Contudo, verificou-se já o trânsito em julgado da decisão que condenou o Arguido (...) na pena de prisão por 1 ano, suspensa na sua execução por igual período de tempo.

03       Ora, com o fim do processo, deveria ter sido ordenada a restituição do dito telemóvel ao seu dono, aqui testemunha, o que já foi requerido no passado mês de (...).



04       No entanto, e até à presente data, tal restituição não aconteceu por não ter ainda havido despacho do douto Tribunal.

05       A aqui testemunha já contactou a entidade policial onde o dito telemóvel se encontra, a qual refere nada poder fazer enquanto a restituição não for ordenada pelo Tribunal.

06       Contudo, a testemunha não compreende porque motivo o dito telemóvel não lhe pode ser devolvido, atento o facto de que tal já não é necessário à investigação.

07       Mais requerendo, desde já, que V. Exa. se digne ordenar a restituição do aparelho à testemunha, atendendo a que se trata de um telemóvel com elevado valor de mercado e por o mesmo não ter mais qualquer utilidade no âmbito do presente processo-crime.

Nestes termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição imediata do telemóvel melhor descrito no ponto 1 do presente requerimento a favor  de (...), testemunha no presente processo.

P.E.D.,
o Advogado44,













44   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Restituição de documentos










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)
(nome), ofendido/Assistente no processo à margem referenciado, em que é Arguido (nome), melhor identificado nos  autos à margem
referenciados,


vem, nos  termos do  disposto no  n.º  4 do  art.º 442.º  do  Código  de Processo Civil ex vi do art.º 4.º do Código  de Processo Penal, requerer a devolução do documento único automóvel que se encontra apreendido, relativamente ao veículo de marca (...), modelo (...), matrícula (...), mais requerendo que o mesmo lhe seja entregue após ser desentranhado dos  autos, atendendo a que já foi proferida sentença e a mesma já transitou em julgado.

P.E.D.,
o Advogado45,



45   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Fixação de cúmulo jurídico










Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal de Execução de Penas de (...)
(nome), arguido no processo à margem identificado, face à condenação já transitada em julgado relativamente aos processos
n.º (.../17.0PrT), n.º (.../18.0VNG) e n.º (.../20.0mTS),


vem requerer a V. Exa. que se digne proceder ao cúmulo jurídico, ou ao  cômputo da  pena, o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       o arguido encontra-se a cumprir a pena que lhe foi aplicada no âmbito do  processo n.º  (.../20.0mTS), que correu termos no  Juízo Central Criminal de (...) do Tribunal Judicial da Comarca de (...).

02       Em relação ao  processo n.º  (.../17.0PrT), que correu termos no Juízo Local Criminal de (...) do  Tribunal Judicial da  Comarca de (...), foi o arguido condenado na  pena única de 2 (dois) anos de prisão efectiva.

03       Verificando-se ainda a condenação do arguido pelo mesmo crime no processo n.º (.../18.0VNG), que correu termos no Juízo Local Criminal de (...) do  Tribunal Judicial da  Comarca de (...), onde foi o arguido condenado à pena de 5 (cinco) anos de prisão efectiva.

04       Em todos os  processos que acabam de ser referidos, já ocorreu o trânsito em julgado das respectivas sentenças.



05       Face a tal situação, passou a haver um  conjunto de penas que têm que ser cumpridas de forma continuada e sucessiva, relativamente a cada um  dos  processos suprarreferidos.

06       No entanto, a Lei estabelece os  25 (vinte e cinco)  anos como limite para o somatório de todas as penas a serem cumpridas.

07       E nos termos do disposto no n.º.1 do art.º 78.º do Código Penal, “Se, depois de uma condenação transitada em julgado, se mostrar que o agente praticou, anteriormente àquela  condenação, outro  ou outros  crimes, são aplicáveis as regras do artigo anterior, sendo a pena que já tiver sido cumprida descontada no cumprimento da pena  única aplicada  ao concurso de crimes”.

08       Assim, o arguido está em condições de beneficiar do cúmulo jurídico relativamente às penas que lhe foram aplicadas e já transitadas em julgado.

09       Sendo o Tribunal de Execução de Penas competente para decidir sobre esse cúmulo jurídico.

10       E, em consequência, calcular a pena de prisão a ser aplicada ao arguido em cúmulo jurídico, sem prescindir do disposto nos  n.º 1 e 2 do art.º
63.º do Código  Penal.


Nestes termos, e nos mais de Direito que V. Exa. suprirá, requer-se que se digne proceder ao cúmulo jurídico em que foi condenado o arguido.

Junta: procuração forense.


P.E.D.,
o Advogado46,



46   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Pedido para pagamento de indemnização para vítima de crime violento, a ser pago pelo Estado, após sentença transitada em julgado47






Nota: neste caso em particular, o pedido não é dirigido ao Tribunal, uma vez que se trata de uma comissão independente e o pedido é submetido electronicamente, pelo que apenas se apresenta a súmula de um possível texto a ser enviado.

Dos factos:

01       A aqui Requerente foi vítima do crime de violação durante 3 anos, sendo que nessa altura era menor de idade.

02       Em função da queixa-crime apresentada pela vítima junto da PSP de (local) e, posteriormente, investigada pela Polícia Judiciária, foi constituído arguido o Sr. (nome), tio da vítima, no âmbito do processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...).


47  o pedido pode ser realizado como adiantamento de indemnização antes de ocorrer o trânsito em julgado da decisão condenatória ou, em alternativa, poderá ser requerido após o trânsito em julgado, como ressarcimento pelo valor  da condenação ocorrida quanto ao pedido de indemnização cível. Para requerer a indemnização, tal deve ser realizado directamente no  site da  Comissão de Protecção de Vítimas de Crime, em formulário próprio, disponível em https://cpvc.mj.pt/?page_id=116, o qual tem que ser instruído com  a descrição dos  factos. o que aqui se pretende é apresentar um exemplo dessa descrição, que pode ser inserida no campo “2.1 – Descrição dos factos” existente nesse formulário já existente. A par  do preenchimento do formulário, deve ainda ser junto: declaração fiscal de rendimentos da vítima (ou do requerente quando não é a vítima directa do crime) referente ao ano anterior ao crime, ao ano do crime e ao  ano posterior ao  crime; certidão do  processo-crime com  cópia da  sentença e data do trânsito em julgado; procuração forense quando o requerimento seja efectuado por mandatário ou cópia da nomeação de patrono, no caso de ser mandatário oficioso.



03       Após julgamento, veio o tio da vítima a ser condenado, por decisão transitada em julgado em (data), à pena de prisão efectiva pelo período de (...) anos, não suspensa na sua execução, bem como condenado ao pagamento de € 20.000,00 (vinte mil euros), decorrente do pedido cível formulado pela vítima – cfr. documento n.º 1 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

04       Em resultado da conduta ilícita do arguido, a Requerente, aqui vítima, sofreu lesões físicas, nomeadamente lesões a nível do útero – cfr. documento n.º 2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

05       Fruto dessas lesões, a Requerente necessitou de realizar diversos trata- mentos durante cerca de 3 (três) meses – também cfr. documento n.º 2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

06       Necessitou ainda a vítima de tratamento do foro psiquiátrico – que ainda hoje se mantém – cujos tratamentos foram realizados junto do Hospital (...)
– cfr. documentos n.º 3, 4 e 5 que ora se juntam e se dão por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

07       Actualmente, a Requerente continua sem auferir qualquer montante, apesar de já ser maior de idade, uma vez que das lesões sofridas resultou uma incapacidade definitiva e absoluta para o trabalho, o que leva a que a Requerente se encontre numa situação financeira complicada por não conseguir trabalhar.

08       Como consequência da conduta criminosa perpetrada pelo arguido, a Requerente passou a padecer de depressão crónica, para o que necessita de medicação permanente em montante mensal nunca inferior a (...) euros. – cfr. documento n.º 6 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

09       Ora, pese embora o arguido tenha sido condenado ao pagamento do montante de € 20.000,00 (vinte mil euros), o que é certo é que nunca o fez, pois não tem qualquer recurso financeiro ou bem.



10       Ainda assim, a Requerente moveu a respectiva execução de sentença, por apenso ao processo crime suprarreferido, não tendo sido ressarcida de qualquer montante e nem se prevendo que o venha a ser – cfr. documento n.º 7 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

11       Pelo que, nos termos do disposto no art.º 15.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro, vulgarmente designada por “Regime de Concessão de Indemnização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica”, fica o Estado sub-rogado no pagamento da indemnização a que a Requerente tiver direito, dentro dos limites da indemnização prestada – o que, desde já, se requer.




minuta: Pedido para adiantamento48 do pagamento de indemnização a vítima de crime de violência doméstica, a ser pago







Nota: neste caso em particular, e à semelhança do formulário anterior, o pedido não é dirigido ao Tribunal, pelo que apenas se apresenta a súmula de um possível texto a ser enviado.

Dos factos:

01       A aqui Requerente foi vítima de um crime de violência doméstica49, cometido pelo Sr. (nome), ex-marido da vítima, no passado dia (data).

02       A conduta do agressor deu origem ao processo judicial n.º (...), que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Local Criminal de (...), em que foi o mesmo constituído arguido.

03       Devido à conduta do arguido, a Requerente sofreu várias lesões, nomeadamente, fractura cominutiva dos ossos do antebraço esquerdo, fractura exposta do fémur esquerdo e escoriações dispersas por todo o corpo.

04       Sofreu ainda a Requerente reiteradas agressões verbais e esteve sujeita aos caprichos e vontades do arguido, que lhe provocaram ansiedade e ataques

48   Ao invés do  que acontece no  formulário anteriormente apresentado, neste caso trata-se de uma situação em que se requer o adiantamento da  indemnização a ser paga pelo Estado, por  crime de violência doméstica. Note-se que, caso o pedido seja superior ao  montante a que o arguido vier a ser condenado ou  que consiga fazer face, haverá lugar à devolução do diferencial acima entre o que o Estado pagou e o montante a que foi condenado ou conseguiu pagar o arguido.
49  Conforme disposto no n.º 1 do art.º 2.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro, não é obrigatório que a vítima se tenha constituído assistente no  processo judicial  para beneficiar do adiantamento da indemnização.



de pânico, para o que vem sendo medicada – cfr. relatório sob documento n.º 1 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

05       Tais lesões determinaram um tempo de doença que, nesta fase, ainda não possível de determinar, mas que, na presente data, importam uma incapacidade absoluta para o trabalho superior a 60 (sessenta) dias – cfr. documento n.º
2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

06       Ora, a Requerente não tem outra fonte de rendimento que não o seu trabalho, bem como não recebe qualquer ajuda monetária, seja de instituição pública ou particular, seja de familiares ou de terceiros.

07       A Requerente era a única que contribuía para as suas despesas e do seu filho menor, auferindo o salário de € (...), sendo que as despesas mensais médias rondavam os € (...) – cfr. documento n.º 3 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

08       Tendo já decorrido cerca de 2 (dois) meses desde a data da prática do crime pelo arguido, e estando a Requerente impedida de trabalhar e ganhar o seu sustento, não tem como prover o seu sustento ou do seu filho menor.

09       Pelo que vive uma situação de grave carência económica, por não auferir qualquer rendimento, a que acrescem as suas despesas pessoais, além das medicamentosas e com os tratamentos e deslocações que tem vindo a realizar e que terá, certamente, que continuar a realizar no futuro, como seja fisioterapia.

10       Além disso, ainda não tendo havido sentença transitada em julgado relativamente ao crime de violência doméstica de que a Requerente foi alvo, desconhece-se quando poderá a Requerente vir a ser ressarcida pelas lesões sofridas.

11       Ainda que venha a ocorrer o trânsito em julgado, não é de prever que o arguido possua meios económicos para proceder ao pagamento da indemnização.

12       Isto porque encontra-se a cumprir no Estabelecimento Prisional de (....) a pena de prisão efectiva de 3 (três) anos, a que foi condenado no âmbito do



processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...) – cfr. cópia de sentença sob documento n.º 4 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

13       Pelo que, muito provavelmente, a Requerente não virá a ser efectivamente ressarcida pelos danos sofridos aquando da execução de sentença condenatória, já que ao arguido também não conhecidos bens ou valores que possam suportar qualquer tipo de indemnização.

14       Tem, assim, a Requerente legitimidade e encontra-se em prazo para requerer o adiantamento da indemnização pelo crime de violência praticado contra si pelo arguido – o que, desde já, requer.




minuta: Transferência precária de estabelecimento prisional








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Director do
Estabelecimento Prisional de (...)50


(nome), arguido no  processo à margem identificado, actualmente a cumprir pena de prisão pela qual foi condenado,

vem, pelo presente meio, requerer a V. Exa. que se digne autorizar a sua transferência precária para o Estabelecimento Prisional de (...), ao  abrigo do  disposto nos  n.º  1 e 2 do  art.º 21.º  do  Decreto-Lei n.º
51/2011, de 11 de Abril.


Isto porque o arguido terá que comparecer nos  actos processuais a realizar no âmbito do processo judicial  n.º (...), que corre termos no Juízo Local Criminal de (...) – Tribunal Judicial da Comarca de (...), sendo também mais fácil receber visitas, já que esse estabelecimento prisional encontra-se mais próximo da residência dos  seus familiares.

Junta: procuração forense.


50  De acordo com  o disposto no  n.º 3 do  art.º 22.º  do  Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de Abril, “3 – Quando seja da iniciativa do recluso, o pedido é fundamentado e entregue ao director do estabelecimento prisional, que o remete, no prazo  de 15 dias, ao director-
-geral, acompanhado do seu parecer e das informações dos serviços referidos  no número anterior.”



P.E.D.,
o Advogado51,










































51   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Transferência definitiva de estabelecimento prisional








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Director do
Estabelecimento Prisional de (...)52


(nome), arguido no  processo à margem identificado, actualmente a cumprir pena de prisão pela qual foi condenado,

vem, pelo presente meio, requerer a V. Exa. que se digne autorizar a sua transferência definitiva para o Estabelecimento Prisional de (...), ao abrigo do disposto nos n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de Abril, nele continuando a cumprir a sua pena.

Isto porque, no entender do arguido, esse estabelecimento prisional encontra-se mais próximo da  residência dos  seus familiares, os quais podem visitá-lo mais frequentemente, além do mesmo estar apetrechado com instalações e condições para a realização de visitas íntimas.

Junta: procuração forense.


52  De acordo com  o disposto no  n.º 3 do  art.º 22.º  do  Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de Abril, “3 – Quando seja da iniciativa do recluso, o pedido é fundamentado e entregue ao director do estabelecimento prisional, que o remete, no prazo  de 15 dias, ao director-
-geral, acompanhado do seu parecer e das informações dos serviços referidos  no número anterior.”



P.E.D.,
o Advogado53,










































53   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.










minuta: Recurso de medida de coacção aplicada










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  o despacho onde foi proferida a medida de coacção de prisão preventiva, vem, ao abrigo do disposto no art.º
219.º  do Código  de Processo Penal, interpor


RECURSO DA MEDIDA DE COACÇÃO APLICADA


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), devendo o mesmo subir de imediato, em separado, de acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 406.º e alínea c) do n.º 1 do art.º 407.º, ambos do Código de Processo Penal.

Nestes termos, requer a V. Exa. que se digne admitir o presente recurso, devendo seguir-se a devida tramitação legal, apresentando a motivação e respectivas conclusões de recurso.



Excelentíssimos Senhores Juízes
Desembargadores do  Venerando
Tribunal da Relação de (...)

A. MOTIVAÇÃO


01       Vem o arguido acusado de indícios da prática de um crime de lenocínio, previsto no n.° 1 do art.º 169° do Código Penal.

02       Em sede de primeiro interrogatório judicial do arguido detido, o mesmo exerceu o seu direito ao silêncio sobre os factos que lhe eram imputados.

03       Do auto de notícia pode ler-se que “O arguido, já por duas vezes, deslocou-se ao Brasil de onde regressou na companhia de duas jovens, com o objectivo de as obrigar a prostituírem-se”.

04       No entanto, e conforme é possível ler das declarações da testemunha (...), “O arguido encontrava-se no exterior do estabelecimento, também conhecido como “casa de alterne Rosinha”, conversando com Sandrine, tendo esta testemunha referido que o arguido é um cliente habitual”.

05       Contudo, o arguido nunca estve no Brasil nem conhece qualquer pessoa lá, muito menos relacionada com o crime que lhe foi imputado.

06       Da leitura dos autos, também não consta qualquer outro facto que possa ser imputado ao arguido, a não ser que é um cliente habitual do estabe- lecimento atrás referido, que não conhece pessoalmente os donos, clientes ou funcionárias e que apenas frequenta tal estabelecimento para pura diversão sua.

07       Ainda assim, entendeu o douto Tribunal aplicar a medida de coacção mais gravosa – prisão preventiva – ao arguido, fundamentando a sua decisão no perigo de fuga e no facto de este já ter praticado um crime de sequestro, pelo qual foi condenado em pena de prisão por 1 ano, suspensa na sua execução por igual período, por decisão de acórdão transitado em julgado em 2015, cujo cumprimento já ocorreu e extinguiu-se.



08       Contudo, a aplicação de uma medida de coacção deve servir para acautelar a continuação da actividade criminosa pela qual o arguido está indiciado.

09       Quanto ao perigo de fuga, sempre haverá que dizer que o arguido não tem qualquer familiar ou ligação a qualquer país estrangeiro, não possuindo sequer passaporte emitido em seu nome.

10       Além de que o arguido nunca tendo saído do país nem tem outra nacionalidade que não seja a portuguesa.

11       Não possuindo sequer meios económicos que o levem a equacionar tal situação, já que aufere apenas o salário mínimo nacional, fruto do seu trabalho como operário fabril numa fábrica de enchidos – cfr. documento já junto aos autos, a fls. (...).

12       E sendo o arguido apenas um cliente da “casa de alterne” não lhe deve ser imputado o crime pelo qual vem indiciado, na medida em que não tem qualquer relação profissional ou qualquer ligação de outra índole com o estabelecimento referenciado.

13       Ainda que assim não fosse, o que só por mera hipótese académica se concebe, nunca o crime pelo qual foi condenado poderia servir para fundamentar a pena aplicada, uma vez que a prática de um nada implica em relação à prática do outro.

14       Além de que não estão verificados os demais pressupostos da aplicação da medida de coacção de prisão preventiva, previstos no art.º 204.º do Código de Processo Penal, nomeadamente fuga ou perigo de fuga ou continuação da actividade criminosa.

15       Há, assim, uma clara errada interpretação dos art.º 194.º e 204.º, ambos do Código de Processo Penal.

16       Manter esta medida de coacção é atentar contra os direitos, liberdades e garantias do arguido, sendo que em caso de absolvição, esta medida irá provocar um grave e irreparável dano para o arguido.



17       Razão pela qual impõe-se que o arguido seja devolvido à liberdade, com libertação imediata, revogando-se o despacho recorrido.

B. CONCLUSÕES

A	Vem o arguido acusado de indícios da prática de um crime de lenocínio, previsto no n.° 1 do art.º 169° do Código Penal, tendo-lhe sido aplicada a medida de coacção de prisão preventiva, prevista no art.º 194.º do Código de Processo Penal.

B	Contudo, não se encontram preenchidos os pressupostos das alíneas a) e c) do art.º 204.º do Código de Processo Penal, nomeadamente a fuga ou perigo de fuga ou a continuação da actividade criminosa.

C	Isto porque o arguido não tem passaporte, nacionalidade ou meios económicos que levem sequer a supor que irá fugir do país.

D	Além de que o douto Tribunal de cujo despacho ora se recorre fundamenta a sua decisão no facto do arguido ter cometido um crime de sequestro, ocorrido em 2014, que em nada está relacionado com o crime pelo qual vem indiciado.

E	Manter a medida de coacção que foi aplicada ao arguido é atentar gravemente contra os seus direitos, liberdades e garantias, pelo que deverá o arguido ser devolvido à liberdade, com libertação imediata, revogando-se o despacho recorrido.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado54,


54   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Recurso por errada suspensão da pena de prisão








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  a sentença proferida pelo douto Tribunal, vem interpor

RECURSO DE APELAÇÃO


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), relativo à matéria de
Direito.


Tal decisão é recorrível, o ora recorrente está em tempo e tem legitimidade, ao abrigo do disposto nos  art.º 400º, n.º 1, a contrario,  alínea b) do n.º
2 do  art.º 401º,  n.º 1 e 3 do  art.º 411º,  todos do  Código  de Processo
Penal.


o regime é de subida imediata, nos  próprios autos e com  efeito suspensivo do  processo, nos  termos do  disposto nos  artigos 406.º, alínea a) do n.º 1 do art.º 407º  e alínea a) do n.º 1 do art.º 408º,  todos do Código  de Processo Penal.



Nestes termos requer a V. Exa. se digne admitir o presente recurso, seguindo-se a demais tramitação legal e, de acordo com o preceituado no n.º 3 do art.º 411.º do Código de Processo Penal, segue a respectiva motivação e Conclusões em anexo.

P.E.D.,
o Advogado55



Excelentíssimos Senhores Juízes Desembargadores do  Venerando Tribunal da Relação de (...)

A. MOTIVAÇÃO

01       Vem o presente Recurso de Apelação interposto da sentença condenatória proferida pelo Tribunal a quo, já que a mesma está ferida na sua legalidade, forma e conteúdo, por enfermar de vícios que importam a sua alteração.

02       É que, segundo a douta sentença, foi o Recorrente condenado como autor material e na forma consumada de um crime de abuso sexual de crianças, previsto e punido pelos art.º 171., n.º 3, alíneas a) e b) do Código Penal.

03       Contudo, verifica o Recorrente que em sede de leitura de sentença, realizada no dia (data), o douto Tribunal a quo condenou-o na pena de 7 (sete) meses de prisão, suspensa na sua execução por 1 (um) ano.

04       Mas aquando da leitura atenta da sentença escrita, a sentença condenatória refere “(...) condenando-se o arguido na pena de prisão por sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo.”,  sem prejuízo das demais medidas aplicadas.



55   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.



05       Devido à discrepância entre o que foi lido e o que foi referido, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 380.º do Código de Processo Penal, o aqui Recorrente requereu a correcção da sentença, na data de (...) – cfr. requerimento junto aos autos a fls. (...).


06       Tendo o douto Tribunal reiterado a condenação do Recorrente na pena de prisão por sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo, sem prejuízo das demais medidas aplicadas.


07       Ora, resulta claro do n.º 5 do art.º 50.º do Código Penal que “O período de suspensão é fixado entre um e cinco anos.”, pelo que nunca a pena poderia ser suspensa pelo período de 7 (sete) meses como o foi.


08       E nem sequer na antiga redacção de tal artigo se poderia concluir de outra forma, já que o que se podia ler na redacção anterior era “O período de suspensão tem duração igual à da pena de prisão determinada na sentença, mas nunca inferior a um ano, a contar do trânsito em julgado da decisão”.


09       Pelo que a decisão recorrida é contra legem e viola o estabelecido no Código
Penal quanto ao prazo de suspensão da pena de prisão aplicada ao Recorrente.


10       Ainda que assim não se entendesse, o que apenas se admite por mera hipótese académica, sempre há um claro erro material na elaboração da sentença.


11       Pelo que deve a sentença proferida pelo Tribunal recorrido ser corrigida na parte que procede à suspensão da pena de prisão pelo prazo de sete meses, atendendo a que tal viola o preceituado na Lei e por constituir uma irregularidade nos termos do art.º 123.º do Código de Processo Penal,


B. CONCLUSÕES


A	Vem o presente recurso interposto da decisão condenatória proferida contra o Recorrente, em que este foi condenado na pena de prisão de sete meses, suspensa na sua execução por igual período de tempo, no âmbito do processo crime supra referenciado.



B	A sentença condenatória foi alvo de reclamação, tendo o douto Tribunal mantido o mesmo texto e a suspensão da pena de prisão por período de sete meses.

C	Contudo, face ao preceituado no art.º 50.º do Código Penal, tal não é permitido, já que o período mínimo para a suspensão da pena de prisão é de um ano.

D	Motivo pelo qual deve a sentença condenatória ser corrigida, por constituir uma irregularidade nos termos do art.º 123.º do Código de Processo Penal, na medida em que o Recorrente fica sem saber qual o período de suspensão da pena de prisão nos termos em que a mesma foi declarada pelo Tribunal a quo.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado56,



















56   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Recurso relativo à medida da pena










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  a sentença proferida pelo douto Tribunal, vem interpor

RECURSO DE APELAÇÃO


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), relativo à matéria de
Direito e de facto, bem como da prova gravada.


Tal decisão é recorrível, o ora recorrente está em tempo e tem legitimidade, ao abrigo do disposto nos  art.º 400º, n.º 1, a contrario,  alínea b) do n.º
2 do  art.º 401º,  n.º 1 e 3 do  art.º 411º,  todos do  Código  de Processo
Penal.


o regime é de subida imediata, nos  próprios autos e com  efeito suspensivo do  processo, nos  termos do  disposto nos  artigos 406.º, alínea a) do n.º 1 do art.º 407º  e alínea a) do n.º 1 do art.º 408º,  todos do Código  de Processo Penal.



Nestes termos requer a V. Exa. se digne admitir o presente recurso, seguindo-se a demais tramitação legal e, de acordo com o preceituado no n.º 3 do art.º 411.º do Código de Processo Penal, segue a respectiva motivação e Conclusões em anexo.

P.E.D.,
o Advogado57



Excelentíssimos Senhores Juízes Conselheiros do Venerando Supremo Tribunal de Justiça

A. MOTIVAÇÃO

01       No âmbito do processo judicial à margem referenciado, foi o Recorrente condenado na pena de 5 anos e meio de prisão, suspensa por igual período de tempo, pela prática do crime de tráfico de estupefacientes, prevista e punida pelo n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.58

02       Salvo o devido respeito, a douta decisão deverá ser considerada nula, na medida em que ocorreu um excesso de pronúncia, por força do disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 379.º do Código de Processo Penal.

03       É que, face ao que ficou provado e demonstrado em sede de audiência de julgamento, a factualidade sub judice apontou sempre no sentido de que o


57   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
58  A propósito do tráfico de estupefacientes e da medida da pena, existem inúmeros arestos sobre esta matéria. Entre eles, destacam-se o Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 04/03/2015, processo n.º 30/14.5PAACB.C1, e Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 26/04/2017, processo n.º 186/16.2JALrA.C1, ambos do relator Juiz Desembargador Vasques osório.



crime praticado pelo Recorrente foi o de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º
15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela
Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

Isto porque,

04       Sabe-se que o Recorrente ao longo de cerca de meio ano cedeu produto es- tupefaciente, nomeadamente heroína, a algumas pessoas que o contactavam, fazendo-o a troco de dinheiro.

05       A entrega do produto estupefaciente era realizada na área do concelho do Porto, combinando-se previamente por telemóvel as quantidades, os valores e os locais de encontro.

06       Da prova carreada para os autos, sabe-se que as testemunhas (nome) e (nome), nas datas de (data) e (data), adquiriram produto estupefaciente ao Recorrente, tendo marcado previamente um encontro no posto de abaste- cimento de combustível “Galp”, localizado na Rua (...), pagando para o efeito a quantia de € (...).

07       Em ambas as entregas, receberam as testemunhas (nome) e (nome) uma saqueta individual contendo heroína com o peso líquido de, pelo menos,
0,15 gramas, cujo grau de pureza era de 2,3%.

08       Ora, esta prática e que foi aquela que deu origem aos presentes autos, deve enquadrar-se no tráfico de menor gravidade, atenta a quantidade e qualidade do produto, bem como a modalidade de venda e os meios empregues pelo Recorrente.

09       É que, da prova carreada para os autos e da audiência de julgamento, nada mais resulta que o Recorrente tenha vendido heroína a dois consumidores finais – cfr. ponto n.º (...) dos “Factos Provados” da douta sentença.

10       Aliás, isso mesmo foi confirmado pela testemunha (nome) que, em sede de audiência de julgamento, confirmou que apenas adquiriu produto estupefaciente ao Recorrente uma única vez.



Declarações de (nome), no dia (data), em sede de audiência de julgamento, a minutos (minuto:segundo)

“Meritíssimo Juiz: Então quantas vezes é que o senhor lá foi comprar a droga ao aqui arguido?
Testemunha: Uma...foi só uma...ele não tinha mais... Meritíssimo Juiz: Não tinha mais daquela vez?
Testemunha: Não...pronto, não tinha mais, não conseguia arranjar, foi só para ter dinheiro prá sandes...”.

11       E mais acrescentou a testemunha (nome) que, apesar de insistir com o Recorrente para lhe vender mais heroína, o mesmo disse que não o podia fazer pois não tinha mais quantidade.

Declarações de (nome), no dia (data), em sede de audiência de julgamento, a minutos (minuto:segundo)

“Meritíssimo Juiz: Então mas depois dessa vez, você não lhe ligou? Não disse para ele lhe arranjar mais umas doses?
Testemunha: Isso queria eu...
Meritíssimo Juiz: Você queria? Então  e ele? Não queria vender? Não queria ganhar dinheiro?
Testemunha: Devia querer...mas não havia mais, ele dizia que só tinha aquele que comprou todo de uma vez e não havia mais. Foi só para matar  o vício e depois nunca mais teve.”.

12       Fica, por isso, bem patente o grau de ilicitude que deve ser enquadrado no quadro de um tráfico comum e de dimensão reduzida.

13       Além de que, como ficou demonstrado, a quantia de dinheiro apreendida ao Recorrente foi praticamente insignificante e sem expressão.

14       Ficou, assim, bem demonstrado que a conduta do Recorrente deve ser sub- sumível a uma situação de pequeno tráfico e não de médio ou grande tráfico, motivo pela qual deveria ser enquadrada na alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.



15       Afinal, relataram as testemunhas que o Recorrente era pessoa pobre, de parca condição social, tendo realizado a venda do produto estupefaciente num quadro de necessidade e de miséria.

16       Pese embora o referido pelo douto Tribunal aluda a que “(...) as necessidades de prevenção geral são elevadas, atendendo a que são crimes com elevada frequência e, apesar da quantidade de produto apreendida ser de acordo com a dimensão do arguido, é de concluir que grau de ilicitude dos factos é médio. Não se mostrou o arguido arrependido, apenas tentando apresentar justificações pouco credíveis.”, o que é certo é que só se pode concluir que o douto Tribunal deveria ter atendido ao que foi relatado pelas testemunhas – o que não fez.

17       Situação que, salvo melhor opinião, viola o preceituado no n.º 2 do art.º
71.º do Código Penal.

18       E como refere a jurisprudência59, “Na senda dessa densificação, dir-se-á que assumem particular relevo na identificação de uma situação de menor gravidade:
– o tipo dos estupefacientes comercializados ou detidos para comercialização, tendo em consideração a sua danosidade para a saúde, habitualmente expressa na distinção entre “drogas duras” e “drogas leves”; – a quantidade dos estupefacientes comercializados ou detidos para  esse fim, avaliada não só pelo peso, mas também pelo grau de pureza; – a dimensão dos lucros obtidos; – o grau de adesão a essa atividade  como modo e sustento de vida; – a afetação ou não de parte das receitas conseguidas ao financiamento do consumo pessoal de drogas; – a duração temporal da atividade desenvolvida; – a frequência (ocasionalidade ou regularidade),  e a persistência no prosseguimento da mesma; – a posição do agente no circuito de distribuição clandestina dos estupefacientes, tendo em conta nomeadamente a distância ou proximidade com os consumidores; – o número de consumidores contactados; – a extensão geográfica da atividade  do agente; – a existência de contactos internacionais; – o modo de execução do tráfico, nomeadamente  se praticado isoladamente, se no âmbito de entreajuda familiar, ou antes com or- ganização e meios sofisticados, por exemplo, recorrendo a colaboradores dependentes e pagos pelo agente, ou a automóveis.”



59  Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 02/10/2019, processo n.º 02/18.0GABJA.S1, relator Juiz Conselheiro maia Costa.



19       Verifica-se, assim, que o douto Tribunal a quo aplicou uma pena que se mostra excessiva e desnecessária.

20       Isto porque a situação supra descrita nunca deveria conduzir à aplicação de uma pena de prisão de cinco anos e meio, suspensa na sua execução, atento o limite previsto na alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, que apenas permite pena de prisão, in limine, até 5 (cinco) anos.

21       E, por outro lado, porque o Recorrente apenas esteve sujeito a termo de identidade e residência desde a prática dos factos até à data em que foi condenado a pena de prisão.

22       Aliás, como também convém salientar que o Recorrente voltou a conseguir inserir-se na comunidade, tendo frequentado o curso de canalizador e arranjado emprego estável, com contrato de trabalho a termo certo que se mantém.

23       Pelo que a pena de prisão em que foi condenado pelo Tribunal a quo, a man- ter-se, sempre conduzirá a uma quebra no esforço e na reinserção do Recorrente junto da comunidade, além de que é de atender aos factos posteriores ao crime na aplicação da pena – o que não sucedeu in casu.

24       Além de que o Recorrente é primário e nunca cometeu crimes de idêntica natureza.

25       Pelo que o douto Tribunal a quo não atendeu a todas as circunstâncias da vida actual do Recorrente, motivo pelo qual entende este que a pena aplicada é excessiva e ultrapassa os limites impostos pela culpa do Recorrente, mos- trando-se desadequada e injusta.

26       É que, apesar da pena ser suspensa na sua execução, ficou demonstrado que o Recorrente, com a sua atitude de procurar emprego e de valorizar-se pro- fissionalmente, interiorizou o desvalor da sua conduta.

27       Além de que ficou demonstrado que a simples ameaça de cumprimento de prisão foi suficiente para o Recorrente mudar a sua conduta e agir de acordo com as normas sociais.



28       Assim sendo, deve a douta decisão recorrida ser considerada violadora do preceituado nos art.º 21.º e 25.º, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

29       Bem como deve ser considerada violadora dos art.º 40.º, 50.º e 71.º a 73.º, todos do Código Penal, bem como da alínea c) do n.º 1 do art.º 379.º e art.º 410.º, ambos do Código de Processo Penal.

30       Devendo o Acórdão proferido ser revogado e substituído por outro que condene o Recorrente na prática de um crime de menor gravidade, em pena não superior a 5 (cinco) anos, por tráfico de produto estupefaciente, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, suspensa na sua execução e sujeita ao regime de prova, nos termos do disposto no art.º 50.º do Código Penal.

B. CONCLUSÕES


A	Vem o presente recurso interposto do Acórdão condenatório proferido contra o Recorrente, em que este foi condenado na pena de prisão de cinco anos e meio, suspensa na sua execução por igual período de tempo, nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.

B	No entanto, da prova carreada para os autos e da audiência de julgamento, considera-se manifestamente excessiva a pena aplicada ao Recorrente, atendendo a que apenas ficou demonstrado que este vendeu por duas vezes produto estupefaciente em quantidade reduzida.

C	Além de que também ficou bem demonstrado que o Recorrente fê-lo num quadro de necessidade e miséria, situação que inverteu perante a ameaça de prisão e que conduziu à sua reintegração e valorização profissional.

D	Motivo pelo qual é de considerar que o douto Tribunal a quo andou mal quando condenou o Recorrente numa pena de prisão tão elevada, apesar de ser suspensa na sua execução.



E	Deve, por isso, ser a douta decisão recorrida considerada violadora do preceituado nos art.º 21.º e 25.º, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

F	Devendo o Acórdão proferido ser revogado e substituído por outro que condene o Recorrente na prática de um crime de menor gravidade, em pena não superior a 5 (cinco) anos, por tráfico de produto estupefaciente, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, suspensa na sua execução e sujeita ao regime de prova, nos termos do disposto no art.º 50.º do Código Penal.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado60,




















60   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.




minuta: Reacção à medida de coacção promovida em sede de inquérito








01       Verifica o arguido que foi promovida pelo Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público a medida de coacção de prisão preventiva62, a qual é considerada a mais gravosa.

02       Contudo, não pode o arguido concordar com a mesma por se tratar de uma medida desproporcional às exigências que o crime de que vem acusado impõe, além de que não se encontram verificados os requisitos previstos no art.º 204.º do Código de Processo Penal.

03       Isto porque dos factos relatados nos autos e da prova apresentada, não consta qualquer elemento que permita fundamentar tal decisão, a qual representa uma severa limitação dos direitos, liberdades e garantias do arguido.

62  A propósito da aplicação da medida de coacção de prisão preventiva, atente-se o que refere o Acórdão do  Tribunal da  relação de Lisboa,  de 19/06/2019, processo
207/18.4PDBrr.L1-3, relator Juiz Desembargador João Lee Ferreira, que refere que: “A decisão de aplicação de uma medida de coacção tem sempre de respeitar os princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade (artigo 193.º do C.P.P.) e, se for o caso, da subsidiariedade da prisão  preventiva (artigo 202.º n.º 1 do C.P.P. e artigo 28.º n.º 2 da C.R.P.). Respeitar  o princípio  da adequação significa escolher  a medida que poderá constituir o melhor instrumento para garantir as exigências  cautelares do caso, ou seja, para alcançar o fim visado. (...)Para respeitar o princípio da proporcionalidade, a medida de coacção  escolhida deverá  manter uma  relação  directa  com  a gravidade dos crimes e da sanção  previsível, cabendo ponderar aqui elementos como  o juízo de censurabilidade da conduta, o modo de execução, a importância dos  bens  jurídicos atingidos. Uma consequência da aplicação deste princípio será a rejeição de uma medida de coacção  detentiva se, apesar  de se indiciar o cometimento de um crime punível  com severa  pena  de prisão,  seja também validamente de supor  que  a ocorrência  de uma causa  de atenuação especial  levará  o tribunal,  no caso  concreto,  a não  optar  pela condenação em pena  de prisão efectiva.”



04       No entanto, há que referir que o arguido tem 80 anos, locomove-se com recurso a uma muleta e tem graves problemas de saúde que o obrigam a tra- tamentos regulares de hemodiálise.

05       Ora, a escolha da medida a aplicar deverá sempre ter em conta o disposto no art.º 70.º do Código Penal, privilegiando-se sempre as medidas não privativas da liberdade quando tal for possível e estas realizem de forma adequada e suficiente as finalidades a que se destinam.

06       Assim sendo, e face ao que vem sendo dito, entende-se adequada e suficiente a aplicação da medida de coacção de obrigação de apresentação periódica, prevista no art.º 198.º do Código de Processo Penal.

07       Caso assim não se entenda, então pugna-se pela aplicação da medida de coacção prevista no art.º 201.º do Código de Processo Penal, por se afigurar perfeitamente adequada e suficiente ao fim a que se destina.




minuta: Reacção à medida de coacção promovida em sede de inquérito
(outro exemplo)







01       Após interrogatório judicial, foi promovido pelo douto Magistrado do Ministério Público a aplicação da medida de coacção prevista no art.º 202.º do Código de Processo Penal, isto é, prisão preventiva.

02       Ora, esta medida é a mais gravosa no que tange a direitos, liberdades e garantias do arguido, razão pela qual só deve ser aplicada em ultima ratio e quando verificados todos os pressupostos da sua aplicação.

03       No entanto, o arguido tem a seu encargo a sua mãe, doente e totalmente dependente de si, além de que o arguido é pessoa que tem apenas no seu trabalho a fonte do seu sustento.

04       Verificando-se a aplicação da medida de coacção promovida pelo douto Magistrado do Ministério Público, tal colocará em risco a saúde e sobrevivência da progenitora do arguido.

05       Ora, estando o arguido fortemente indiciado pela prática do crime de tráfico de influências, entende-se adequada a medida de proibição de ausência para o estrangeiro, além de proibição de contactos com os restantes arguidos in- diciados pelo mesmo crime, medidas estas que poderão ser cumuladas com o pagamento de uma caução em valor a fixar, previstas nos art.º 197.º e
200.º do Código de Processo Penal.

06       Pelo que, in casu, será adequado e proporcional a aplicação das medidas que ora se referiram, cuja aplicação desde já se requer.




minuta: Realização de julgamento “à porta fechada” (sem publicidade)63








(nome), ofendida, face ao crime de violação previsto e punido no art.º
164.º  do  Código  Penal e que ora  se discute, requer a V. Exa. que se digne ordenar a exclusão de assistência do  público e dos  meios de comunicação social64  durante a realização do  presente julgamento, nos  termos dos  art.º 87.º e 88.º do Código  de Processo Penal.









63   o Supremo Tribunal de Justiça, em 21/11/1990, no  processo 041419, relator Juiz Desembargador manso Preto, definiu sinteticamente a questão da  publicidade no processo judicial  criminal, ao referir que “I – Em principio a audiencia de julgamento e publica. Este principio visa não apenas reforçar as garantias de defesa dos cidadãos perante a Justiça, mas ainda proporcionar o controlo  popular da Justiça, fortalecendo, por isso, a legitimidade publica  dos  tribunais. II – Porem,  o principio  da publicidade da audiencia comporta excepções: o secretismo pode ser reclamado pela salvaguarda da dignidade das pessoas e da moral publica, bem como para garantir o normal funcionamento do tribunal. III – Cabe ao tribunal,  no uso de um  poder  discricionario,  dizer quando se verificam  os pressupostos da audiencia secreta,  fundamentando a decisão.”
64  Porque esta é uma matéria que poderá contender com o “dever de informar”, veja-se o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 09/05/2018, processo n.º 15187/11.9TDPrT- C.P1, relatora Juíza Desembargadora élia São Pedro, em que se refere que “O interesse de um profissional de um meio de comunicação social em consultar um processo não pode assim desligar-se da possibilidade de narrar o que consultou, pois é precisamente essa a razão por que lhe é conferida legitimidade para a consulta. Daí que naqueles casos, como o presente, em que a lei proíbe  a narração ou divulgação dos actos processuais, e enquanto perdurar essa proibição,  não exista interesse legítimo na consulta do processo.”




minuta: Requerer “prazo para defesa” (adiamento de audiência)65








(nome), tendo acabado de ser nomeado Defensor oficioso do arguido (nome) e desconhecendo o estado e os actos praticados no  âmbito do processo para o qual foi nomeado, vem, ao abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 67.º do Código  de Processo Penal, solicitar a V. Exa. que se digne autorizar o adiamento66  da  audiência de julgamento, pelo prazo de cinco dias,  com  vista a poder consultar e inteirar-se dos  (...) volumes que constituem o processo judicial,  assegurando assim a
boa defesa da arguida (...).










65  Pese embora não tenha a ver com  a questão do prazo para defesa, mas o acesso aos  autos para a preparação da  defese, deixa-se aqui a referência ao  Acórdão do Tribunal da  relação de Lisboa,  de 29/01/2019, processo n.º  5535/17.3JFLSB-A.L1-5, relatora Juíza Desembargadora Alda Casimiro, relativamente aos  prazos a que pode sujeitar-se o inquérito no que toca à publicidade, onde é referido que “E se a sujeição do inquérito ao segredo  de justiça é excepção, o adiamento da publicidade para além do prazo  de duração do inquérito é ainda  mais  excepcional. Se o arguido  tem  direito a ver definida a sua  situação num  prazo  razoável  (e é essa  a causa  que  subjaz  à fixação  de prazos  para encerrar o inquérito),  tem também direito a não ver negado o acesso a todos os elementos do processo para além de um prazo razoável. Ora a compressão deste direito tem  que ser ponderada com os interesses da investigação.”
66  Em vez de um adiamento da audiência de julgamento, poderá ser requerida apenas a interrupção da  audiência, sendo que, nesse caso, deve invocar-se o n.º  2 do  art.º
67.º do Código  de Processo Penal.




minuta: Audição de testemunha não arrolada67







67


01       No decurso da última sessão de julgamento que ocorreu neste douto Tribunal, foi referido várias vezes, pelas testemunhas do arguido, que no local do acidente se encontrava um motorista de táxi que ajudou no transporte dos feridos.

02       Contudo, pese embora o arguido tenha tentado obter o nome e morada do dito motorista de táxi, não logrou sucesso já que o motorista encontrava-se no Luxemburgo a trabalhar.

03       No entanto, o mesmo encontra-se presente neste Tribunal e o seu depoimento afigura-se como essencial e necessário à boa descoberta da verdade e da decisão da causa, uma vez que testemunhou todos os factos descritos na acusação.



67   A propósito das testemunhas não arroladas, convém ter em conta que tal não deve traduzir-se num manifesto expediente dilatório. Como refere  o Acórdão do Tribunal da  relação de Lisboa,  de 15/12/2009, processo n.º  257/05.0TASNT.L1-5, relatora Juíza Desembargadora margarida Blasco,  “III – O meio de prova tem  um fim dilatório quando o requerente quer ou tem consciência de que ao apresentar o requerimento, vai prejudicar  o regular andamento dos autos,  sem  que  objectivamente a prova  possa contribuir  para o esclarecimento da verdade material. Por isso, o tribunal  pode  e deve proceder a uma avaliação da anterior conduta processual do requerente, nomeadamente, sobre  repetição de requerimentos infundados ou mudança inexplicável  de estratégia processual.”. Tenha-se ainda em conta o Acórdão do  Tribunal da  relação do  Porto, de 09/01/2013, processo n.º 499/11.0GBVNG.P1, relator Juiz Desembargador melo Lima, que refere que “I – A rejeição do pedido de audição de novas  testemunhas não consubstancia uma  omissão de diligência essencial  para a descoberta da verdade, nem dá origem  ao vício de insuficiência para a decisão  da matéria de facto provada, do art.
410.º, n.º 2, al. a) do CPP.”



04       Pelo que requer-se a V. Exa. que, ao abrigo do disposto no art.º 340.º do Código de Processo Penal, se digne admitir a inquirição de (nome), na qualidade de testemunha, uma vez que o seu depoimento é imprescindível para a descoberta da verdade e para a boa decisão da causa68.


































68  Ainda a propósito do arrolamento de testemunhas, veja-se o que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Guimarães, de 23/10/2017, processo n.º 52/15.9T8BGC.G1, relator Juiz Desembargador Fernando Pina, que refere que “I) Tendo a arguida reque- rido a inquirição  de uma  nova  testemunha já no final da audiência de julgamento, nos termos do disposto no artº 340º, do CPP, tal arrolamento tem carácter excepcional e deve fundar-se, além  do mais,  na sua estrita  necessidade e em circunstâncias supervenientes ocorridas,  sendo  ónus  do requerente motivar devidamente tal necessidade, bem  como  a apontada natureza superveniente.”




minuta: Intentar procedimento criminal contra testemunha








De acordo com  o que acaba de ser dito pela testemunha (nome), verificou-se que esta alterou e narrou factos completamente diferentes daqueles sobre os quais depôs em sede de inquérito, contrariando-se nitidamente e tentando obviar à descoberta da verdade.

Por tal, requer-se que seja extraída certidão do depoimento que acaba de ser prestado por  esta testemunha, a qual deverá ser remetida ao douto ministério Público, com vista a que seja instaurado o respectivo procedimento criminal contra aquela, já que o depoimento prestado é susceptível de integrar o crime de falsidade de testemunho69, previsto e punido pelo art.º 360.º  do Código  Penal.




69  A este propósito, vide Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 12/07/2017, processo 319/14.3TAmGr.C1, relatora Juíza Desembargadora maria Pilar de oliveira, onde se refere que “A circunstância de não se ter provado o momento em que o agente, então  na qualidade de testemunha, faltou  à verdade – no âmbito do inquérito ou no decurso de audiência de julgamento – não impede a conclusão de a prestação de depoimentos divergentes nas duas fases processuais referidas integrar, ainda assim, todos os elementos do tipo de crime previsto no artigo 360.º, n.º 1, do CP (falsidade  de testemunho).” e ainda que “O arguido prestou, em dois momentos processuais distintos, depoimentos contraditórios e antagónicos. Só que o tribunal não logrou apurar em qual dos dois momentos o arguido mentiu; porém, esse hiato  só releva, como  já se viu, para  a determinação do momento da consumação do crime, sendo  porém certo que este está consumado: com efeito, num dos momentos o arguido  preencheu os elementos objectivos e subjectivos do crime pelo qual está acusado, assim prestando depoimento falso, dolosamente. Neste caso concreto, a falta  de determinação do momento da prática  e da consumação do ilícito não  tem qualquer consequência processual ou substantiva, tendo-se por assente que o crime foi realmente cometido.”




minuta: Não audição de testemunha70










Constatou a ofendida (nome) que a testemunha (...), arrolada pelo arguido (...), esteve presente e assistiu a todo o debate instrutório realizado no passado dia (data). ora, tal facto faz com que a testemunha tenha tido assistido e, com isso, tenha tido conhecimento do depoimento prestado pelo arguido, ofendida/assistente e demais testemunhas arroladas.

Assim, tendo conhecimento directo de todos os depoimentos prestados, é convicção da ofendida que a credibilidade dessa testemunha (nome) está afectada, uma vez que o depoimento que vier a prestar poderá estar enviesado face ao conhecimento directo que tem dos  factos e de tudo o que foi dito pelos demais intervenientes processuais.

Sendo a credibilidade das testemunhas fundamental para alcançar a verdade e entendendo-se que tal poderá constituir prova inadmissível,


70  A propósito do depoimento de testemunhas, vide o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 07/04/2016, processo n.º 757/11.3GBLLE-A.S1, 5.ª Secção, relatora Juíza Conselheira Helena moniz, que, no  seu sumário, refere:“V – A admissibilidade de um novo depoimento da mesma testemunha em contradição com o anterior,  sem que ainda haja sentença a considerar o primeiro  depoimento falso, apenas pode ser admissível se o recorrente apresentar um “ónus de alegação alargado” (Conde Correia). Isto é, o requerente deverá indicar de forma expressa e clara as razões para a falsidade do anterior depoimento. Apenas com o cumprimento deste ónus de alegação alargado se consegue evitar os inevitáveis abusos do direito à revisão  da sentença. VI – O novo  depoimento, em  clara contradição com o anteriormente apresentado, não só não apresenta novos  factos  relacionados com os anteriores, como  revela factos inconciliáveis com os provados, e com os anteriormente declarados, sem que seja apresentada qualquer justificação clara e convincente para esta mudança de depoimento.”



a aqui ofendida/assistente requer a V. Exa., ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 4 do art.º 340.º  do Código  de Processo Penal, que não admita que a testemunha (nome) deponha, pelos motivos que acabam de ser expostos e por  se entender que a sua credibilidade está irre- mediavelmente comprometida.




minuta: Realização de perícia médico-legal71










Após ter sido ouvida a arguida (nome), conclui-se que a mesma relata situações e factos que nunca aconteceram e que em nada estão relacionados com  o crime que ora  se discute. Além disso, quando questionada, a mesma referiu tomar diariamente medicação por causa da “doença da cabeça” de que sofre, o que leva a concluir que a mesma possa padecer de doença do foro  psiquiátrico.

Assim, e como a prestação do depoimento pressupõe que quem o presta também tenha a capacidade para o entender, afigura-se importante a rea- lização de perícia médico-legal psiquiátrica, com vista a aferir se a arguida sofre de inimputabilidade e, em caso afirmativo, qual o grau da mesma.

Pelo que, face ao que acaba de ser exposto, requer-se a V. Exa. que se digne ordenar a realização de perícia médico-legal psiquiátrica à arguida (nome)72, sobre a personalidade desta, a realizar por  médico psiquiatra, nos  termos do  disposto no  n.º 1 do  art.º 340.º  e no  art.º
350.º,  ambos do Código  de Processo Penal73.

71  A propósito da diferença entre “consultor técnico” e “assessor técnico”, recomenda-
-se a leitura do Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 28/11/2018, processo n.º 1864/17.4T8LrA-A.C1, relatora Juíza Desembargadora maria Teresa Albuquerque.
72  De acordo com o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 21/02/2019, processo n.º  961/18.3T8VFr-A.P1, relator Juiz Desembargador madeira Pinto, “Decorre da lei que o examinado pode  fazer-se  acompanhar por pessoa da sua confiança no exame mé- dico-legal, mas tal não obsta  a que qualquer das partes  se possa  fazer assistir na perícia por médico,  como  assessor técnico, salvo se a perícia for susceptível de ofender o pudor ou implicar quebra de qualquer sigilo que o tribunal  entenda merecer protecção.”
73   A este propósito, veja-se o que é referido no  Acórdão do  Tribunal da  relação de
Lisboa, de 30/10/2018, processo n.º 881/18.1SDLSB.L1-5, relator Juiz Desembargador




minuta: Junção de documentos










(nome), assistente nos  presentes autos, vem ao  abrigo do  disposto no n.º 1 do art.º 165.º do Código de Processo Penal, requerer a V. Exa.
que se digne autorizar a junção aos  autos de dois documentos75, que


José Adriano, de que se salienta: “Todavia, a lei não só não prevê qualquer obrigatoriedade de realização de tal perícia, quando requerida, como  estabelece o condicionalismo que tem  de se verificar para que a mesma tenha lugar – a questão da inimputabilidade tem de ser fundadamente suscitada –, podendo, por isso, a autoridade judiciária (presidente do tribunal)  avaliar da consistência dos fundamentos  invocados e da necessidade de tal exame para  a decisão  a proferir  no respectivo processo, podendo deferir  ou indeferir  o respectivo pedido.” e ainda que “Obviamente que,  a recusa  em  realizar a perícia não  é discricionária,  pelo contrário,  estamos perante um  poder  vinculado do juiz, obrigando a que aquela  tenha de ser fundamentada, como  qualquer outra  decisão  judicial, para que se possa avaliar da justeza da decisão e da susceptibilidade de dela recorrer o interessado. Todavia, essas exigências  de fundamentação não são iguais às da sentença.”
74  relativamente à junção de documentos, refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 24/05/2019, processo n.º 2068/16.9TDLSB-A.L1-3, relatora Juíza Desembargadora maria da Graça Santos Silva, que “Em processo penal, o Tribunal não tem  por obrigação produzir toda  a prova  da verdade material, para  que  a decisão  se ajuste,  tanto  quanto possível  à realidade dos acontecimentos, só assim  se procedendo à boa decisão  da causa (artº 340º/1, do CPP). Esse dever implica o recebimento de todos os meios de prova pertinentes, ainda que não constantes dos autos, desde que se afigure que são convenientes, necessários ou indispensáveis à descoberta da verdade e da boa  decisão  da causa.  Não há lugar à aplicação  de sanção  relativamente às provas  que,  podendo ter sido arroladas com  a contestação, sejam  indispensáveis à decisão  da causa, porque elas sempre teriam  que ser necessariamente produzidas, ou pela via da sua aceitação ou pela via da sua requisição.”
75  Atente-se no que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Guimarães, de 11/07/2017, processo n.º 650/16.3GBBCL-B.G1, relatora Juíza Desembargadora maria dos Prazeres Silva: “I) No quadro normativo processual penal  vigente  a admissão de documentos em sede de audiência de julgamento rege-se pelos princípios  gerais da produção da prova e



são  fotografias das mensagens enviadas pelo arguido à assistente após a realização da  audiência de julgamento da  semana passada, uma vez que tais documentos se mostram relevantes para o apuramento
da verdade e para a boa decisão da causa.






























regras estipuladas no artº 340º, do CPP. II) Nesse âmbito, a apresentação intempestiva de documentos, por referência ao preceituado no artigo 165º, do CPP, fica sujeita ao regime geral previsto  para a formulação de qualquer requerimento de prova intempestivo, onde não tem assento a imposição de multa.” e ainda que “Assim, o requerimento para junção aos autos  de prova documental na fase da audiência deve ser indeferido quando não se demonstre a impossibilidade de apresentação no momento processual próprio, sendo essa a única consequência prevista na lei para a apresentação tardia e injustificada. No entanto, encontra-se legalmente ressalvada a possibilidade de o tribunal determinar a incorporação nos autos  da prova  documental de que tome conhecimento por via da apresentação in- tempestiva por sujeito processual, sempre que considere tal prova necessária ou indispensável à descoberta de verdade material e boa decisão  da causa.”




minuta: Interposição de recurso ditado para a acta, em audiência de julgamento, após ser conhecida sentença







(nome), arguido, face à sentença que acaba de ser proferida e com  a mesma não se conformando, dela interpõe recurso ordinário para o Tribunal da relação76  de (...), ao abrigo do n.º 2 do art.º 411.º do Código de Processo Penal, o qual sobe de imediato, nos próprios autos e com efeito suspensivo. Quanto às motivações, serão as mesmas juntas no prazo legalmente previsto.

P.E.D.,
o Advogado






















76  Caso o recurso a interpor seja para o Supremo Tribunal de Justiça, deverá ser adap- tada a presente minuta com  essa referência, mantendo-se o demais texto.




minuta: Direito de protesto do advogado










(nome), na  qualidade de mandatário do  arguido (nome), tendo re- querido oralmente junto do douto Tribunal que a testemunha (nome) prestasse o seu depoimento, uma vez que a mesma assistiu aos factos que ora  se discutem e é imprescindível para a boa decisão da causa e para a descoberta da verdade, vem pelo presente requerimento exercer o seu direito de protesto77, previsto no  art.º 80.º  do  actual Estatuto da  ordem dos  Advogados78, uma vez que lhe foi negada a possibilidade de realizar tal requerimento em acta, impedindo o Ilustre Causídico de realizar em pleno o seu mandato e assegurar a
defesa do seu constituinte.







77   Pese embora seja um  aresto já bastante antigo, entende-se que o mesmo ilustra bem o que significa o direito de protesto por  parte dos  Advogados, pelo que aqui se faz referência ao  Acórdão do  Supremo Tribunal de Justiça, de 20/09/1988, processo n.º 001916, relator Juiz Desembargador Gama Vieira, que esclarece no seu sumário que “I – O direito  de protesto no legitimo  cumprimento do dever  do patrocinio surge, quando no decorrer  da audiencia, ou de qualquer outro  acto ou diligencia: a) não e con- cedida  a palavra  a advogado que dela teria pretendido fazer uso; ou b) não for exarado em acta requerimento por ele produzido. II – Ao exercer tal direito, deve o advogado indicar a materia do requerimento e, o objecto  que tinha  em vista. Então o protesto não podera deixar de constar  da acta, sendo  havido para todos os efeitos, como arguição de nulidade, nos termos da lei.”.
78  o actual “Estatudo da  ordem dos  Advogados” corresponde à Lei n.º 145/2015, de
09 de Setembro, sendo que o actual artigo relativo ao direito de protesto corresponde ao anterior artigo 75.º.




minuta: Requerimento de pedido de escusa pelo defensor oficioso








Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Presidente do Conselho regional de (...) da ordem dos  Advogados

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso no processo de apoio judiciário à margem referido
em que é beneficiário (nome), residente na rua (endereço), vem, ao abrigo do disposto no art.º 34.º da Lei n.º 34/200479, de 29 de
Julho, requerer


ESCUSA24


o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes: 80


79   o poder para pedir escusa encontra ainda estribo no  n.º  1 do  art.º 42 da  Lei n.º
34/2004, de 29 de Julho, art.º 51.º do Código  de Processo Civil e art.º 66.º e 67.º, ambos do Código  de Processo Penal.
80  A propósito do pedido de escusa, convém ter em atenção que é necessário continuar a assegurar a prática dos  actos e a defesa do arguido até que ocorra a substituição do Advogado. Neste sentido, veja-se o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 09/01/2019,



01       O Advogado signatário foi nomeado pela Ordem dos Advogados na data de (data), através do email (...), ofício n.º (...).

02       Tal nomeação tinha como objectivo a interposição do recurso de sentença condenatória proferida contra o aqui beneficiário, em substituição do Ilustre Colega, Dr. (nome), cédula profissional n.º (...)

03       Após ter endereçado carta ao aqui beneficiário a agendar data e hora para reunião, com o objectivo de obter as necessárias informações para elaborar o respectivo recurso, o mesmo contactou o causídico signatário, via telemóvel, tendo ficado agendada reunião para o passado dia (data).

04       Aquando do comparecimento do beneficiário para a dita reunião, aperce- beu-se o aqui signatário que já conhecia tal pessoa, na medida em que há cerca de dois anos atrás tinha patrocinado uma acção de divórcio sem mútuo consentimento contra este – processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo de Família e Menores de (...).

05       Ora, tendo-se apercebido de quem era o beneficiário, de imediato o mesmo foi informado de que seria formulado um pedido de escusa em relação ao processo de apoio judiciário suprarreferido.

06       Isto porque o aqui subscritor não pode agora recorrer de uma decisão con- denatória proferida contra o beneficiário, quando a ofendida foi sua cliente e é pessoa sobre a qual o aqui signatário conhece a história de vida.

07       Ao fazê-lo estaria a colocar em causa a confiança entre beneficiário e Advogado, violando o princípio de confiança recíproca a que deve obedecer a relação entre ambos – cfr. art.º 97.º do Estatuto da Ordem dos Advogados.

processo n.º 82/18.9PHSNT.L1-3, onde se refere que: “1. A apresentação de escusa por parte do defensor nomeado, em processo penal, com a subsequente nomeação de novo defensor, não interrompe nem suspende o prazo de interposição de recurso. 2. E se em geral, a nomeação de patrono se inclui no âmbito do apoio judiciário, este regime geral é inaplicável à nomeação de defensor ao arguido, dispensa e substituição de patrono no âmbito do processo penal, dada a especificidade que decorre dos artigos 39º a 42º da Lei nº 42/2004, de 29/07, em sintonia com o Código de Processo Penal, que sendo obrigatória a assistência de um defensor nomeado para um acto continua a poder e a ter o dever de exercer a defesa do arguido até ser substituído.”



08       Além de que, não realizar o presente pedido de escusa, seria ir contra o disposto no art.º 99.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, bem como seria violador dos seus deveres de isenção e independência, também previstos no mesmo Estatuto.

09       Da realização do pedido de escusa e do respectivo comprovativo emitido pelo sistema informático, mas não dos seus fundamentos, será dado conhe- cimento ao processo judicial n.º (...), que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...), com vista a que o prazo para interposição de recurso seja interrompido – cfr. n.º 2 do art.º
34.º da Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho.

Nestes termos, e pelo supra exposto, requer-se a V. Exa. que se digne conceder escusa ao Advogado signatário, no âmbito do processo de apoio suprarreferido, proce- dendo-se à sua substituição por outro Ilustre Colega.

P.E.D.,
o Advogado,




minuta: Requerimento ao Tribunal a informar do pedido de escusa formulado pelo defensor oficioso81




81


Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Advogado, cédula profissional n.º (...), tendo sido  nomeado como Defensor oficioso no âmbito do processo à margem referenciado (processo de apoio judiciário n.º ...),

em que é beneficiário (nome),


81  Aquando da entrega do presente requerimento, o mesmo apenas deve ser acom- panhado do  comprovativo do  pedido de escusa formulado junto da  ordem dos Advogados através do sistema informático SINoA. Quanto às razões que levaram ao pedido de escusa, bem como a fundamentação apresentada, estas nunca são enviadas ou  dadas a conhecer ao  Tribunal, pois  tal contenderia com  o segredo profissional a que está obrigado o Advogado. Neste sentido, atente-se o que refere o Prof.  Sousa magalhães, ao referir que “(...) o segredo profissional, sendo radicalmente um dever para com o cliente, já que sem ele seria impossível o estabelecimento da relação de confiança, resulta também de um compromisso da Advocacia com a sociedade. Na verdade, a função social desempenhada pelos Advogados implica, para além da independência e isenção, o reconhecimento do seu papel como confidentes necessários” em que, “(...) a obrigação  do advogado guardar  segredo  profissional visa garantir razões  de interesse público, nomea- damente a administração da justiça e a defesa dos interesses dos clientes.” – Fernando Sousa magalhães (“Estatuto da  ordem dos  Advogados, Anotado e Comentado”, Almedina, 5.ª ed., pág.  175).



vem, mui respeitosamente, informar V. Exa. que procedeu no dia de hoje, (data), à criação de vicissitude no sistema informático do Instituto do Acesso ao Direito – ordem dos  Advogados (SINoA), por motivo de pedido de escusa – cfr. documento n.º 1 que ora junta em anexo – para o que o comunica ao douto Tribunal nos  termos do n.º 3 do art.º 34.º da Lei 34/2004, de 29 de Julho, com  a última redacção dada pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março.

Junta: 1 (um) documento – comprovativo do  pedido de escusa for- mulado e obtido pelo SINoA.

P.E.D.,
o Advogado,




minuta: Requerimento por falta de colaboração do beneficiário82








Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Presidente do Conselho regional de (...) da ordem dos  Advogados

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso no processo de apoio judiciário à margem referido
em que é beneficiário (nome), residente na rua (endereço), vem, ao abrigo do disposto no art.º 34.º da Lei n.º 34/200483, de 29 de
Julho, expor o seguinte: 82



82  Ao contrário do que muitas vezes acontece, a falta de colaboração do beneficiário não se confunde com  o pedido de escusa. Isto porque, quando o beneficiário não colabora, o que está em causa não são  os motivos do  Advogado mas antes uma circunstância provocada pelo beneficiário, manifestada no seu desinteresse ou omissão, que não deverá conduzir ao afastamento do Defensor oficioso que lhe foi nomeado. Assim, a vicissitude operada por  falta de colaboração do beneficiário deve ser criada antes de expirar o prazo da prática do acto que seja necessário, situação que levará a que o respectivo Conselho regional contacte o beneficiário, sob  cominação de o pedido de apoio ser arquivado após 30 dias  sem resposta ou, se for o caso, vir a ser nomeado novo Advogado.



01       Foi o aqui Advogado signatário nomeado como Defensor Oficioso do beneficiário (nome), no âmbito do processo judicial com o NUIPC (...), que corre termos no Ministério Público – Procuradoria da República da Comarca de (...) – 2.ª Secção de (...).83

02       Nesse âmbito, e após o beneficiário ter sido ouvido em primeiro interrogatório, ficou agendada uma reunião entre si e o aqui Advogado signatário para a data de (...).

03       Tal teria como objectivo compreender efectivamente a posição do beneficiário em relação ao crime praticado, bem como a entrega de documentos por parte deste.

04       Sucede que, na data agendada, o beneficiário não compareceu nem contactou o Advogado.

05       Apesar dos contactos encetados pelo Advogado signatário, o beneficiário desde então teve sempre o telemóvel desligado e nunca retornou as chamadas ou mensagens que lhe foram enviadas.

06       Além disso, o beneficiário também não respondeu à carta que lhe foi endereçada, na qual se agendava uma reunião para a data de (data), nem tão pouco compareceu no escritório do Advogado para tratar do assunto de seu interesse.

07       Até à data, continuam sem sucesso as tentativas e diligências feitas para contactar o beneficiário o qual, segundo consta, terá viajado para o estrangeiro e lá permanecendo.

08       Pelo que é óbvia a falta de colaboração e o manifesto desinteresse do beneficiário em contactar o Advogado, tornando-se impossível assegurar a manutenção da defesa do beneficiário com a isenção e o rigor que se deve ter, já que existem documentos e factos que se desconhecem até à data.


83   o poder para pedir escusa encontra ainda estribo no  n.º  1 do  art.º 42 da  Lei n.º
34/2004, de 29 de Julho, art.º 51.º do Código  de Processo Civil e art.º 66.º e 67.º, ambos do Código  de Processo Penal.



Neste sentido, o Advogado signatário vem dar  conhe- cimento junto de V. Exas. da falta de colaboração do beneficiário, a qual deverá ser tida em conta no âmbito do presente processo de apoio judiciário.

o Advogado,




minuta: Requerimento de contabilização de sessões (após recusa de pagamento por entendimento divergente)







Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso do arguido (nome) no processo de apoio judiciário à margem referido, e após ter requerido o pagamento dos  honorários que lhe são  devidos através do sistema SINoA,

vem, face à rejeição do  pagamento dos  honorários com  o funda- mento de que teria ocorrido um número de sessões de julgamento diferente daquele que verdadeiramente ocorreu, expôr e requerer o seguinte:

01       O aqui Requerente esteve presente em 4 (quatro) sessões de julgamento, que decorreram nos dias (data), (data), (data), sendo que na primeira data ocorreu a sessão da manhã e a sessão da tarde, uma vez que a mesma foi interrompida para almoço, no período compreendido entre as 12h30 e as
14h30.

02       No pedido de honorários efectuado, o Requerente indicou 4 (quatro) sessões de julgamento.



03       No dia (data), ocorreram, assim, duas sessões de julgamento, já que houve uma interrupção para o almoço durante duas horas.

04       Não obstante, tal pedido foi rejeitado tendo como fundamento “Número de sessões não confirmado” o que, após contacto telefónico com a secretaria do douto Tribunal, veio a apurar-se ser devido ao entendimento de que os julgamentos que decorram durante todo o dia apenas devem ser contabilizados apenas como uma única sessão, ainda que tenham ocorrido de manhã e de tarde e com interrupção para almoço.

Ora,

05       A nota 1 da tabela de honorários anexa à portaria no 1386/2004, de 10 de Novembro, referia que “1 – Considera-se haver lugar a nova sessão sempre que o acto ou diligência sejam interrompidos, excepto se tal interrupção  ocorrer no mesmo período da manhã ou da tarde.”.

06       Esta portaria veio a ser alterada pela portaria n.º 10/2008, de 03 de Janeiro, que por força do art.º 36.º levou à revogação da Nota 1 da tabela de honorários prevista, anexa à Portaria n.º 1386/2004, de 10 de Novembro.

07       No entanto, a portaria n.º 1386/2004, de 10 de Novembro, veio a ser pos- teriormente repristinada pelo art.º 1o da Portaria no 210/2008, de 29 de Fevereiro, mas manteve a revogação da Nota 1, o que teve como consequência deixar de existir qualquer critério para a determinação do número de sessões de cada diligência processual.

08       A portaria n.º 654/10, de 11 de Agosto, que veio então rever a regulamentação em cumprimento do art.º 34.º da portaria 10/2008, de 03 de Janeiro, procedeu à republicação da portaria n.º 10/2008, mantendo a mencionada redacção do n.º 1 do art.º 25.º e a revogação do art.º 36.º, mas nada dispôs a respeito do art.º 2.º da portaria n.º 210/2008, que assim permanece em vigor, o que comina a existência de um eventual vazio legal.

09       A propósito deste “vazio legal”, pronunciou-se recentemente a jurisprudência, referindo que “De acordo com as regras de integração de lacunas (artigo 10.º, n.º 3, do Código Civil), na fixação dos honorários devidos a defensor oficioso,



deverá  ser considerada intervenção em duas sessões a intervenção desse defensor num julgamento  que decorre na manhã  e tarde do mesmo dia, com interrupção para almoço.”84.

10       Posteriormente, e na esteira deste entendimento, pronunciou-se o Instituto do Acesso ao Direito (IAD) da Ordem dos Advogados, em 25/05/2017, através do parecer n.º 1/2017, referindo que “3. Reiteramos o entendimento repetidamente expresso por este Instituto em matéria de contabilização de sessões que decorram de manhã  e de tarde: as sessões ocorridas na manhã e tarde de um mesmo dia, devem ser consideradas como duas sessões, para  os efeitos de contabilização expressa no mencionado ponto 9 da tabela anexa à portaria 1386/2004, de 10 de novembro”.85

11       Já antes havia entendimento igual em termos jurisprudenciais, que aludia a que “II – Não se descortina qualquer razão atendível para que uma audiência que tenha decorrido da parte da manhã  e da parte da tarde de um mesmo dia equivalha, para este efeito, a uma sessão, e que uma audiência  que tenha decorrido na manhã de um dia e na manhã ou na tarde de outro dia equivalha,  para o mesmo efeito, a duas sessões, originado retribuições diversas para o mesmo tempo de serviço prestado, sem um mínimo de razoabilidade.”.86

12       E ainda que “III – Deve considerar-se, para  os efeitos previstos no n.º 9 da Tabela de honorários para a protecção jurídica,  anexa à Portaria no 1386/2004, de 10 de Novembro, atento o princípio que se extrai do disposto no art.º 328.º, n.º 2 do Código  de Processo Penal,  que  há lugar a nova  sessão sempre que a diligência, iniciada no período da manhã, seja interrompida para almoço.”87

13       Recentemente, a jurisprudência voltou a manifestar-se neste sentido, dizendo que “Dando  prevalência ao princípio da igualdade, deve considerar-se como


84  Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 10/05/2017, processo n.º 1074/15.5PIPrT- B.P1, relator Juiz Desembargador Pedro Vaz Pato.
85  Disponível em https://portal.oa.pt/media/122451/parecer_1-2017_abaixo-assinado_
contabilizacao-de-sessoes.pdf.
86  Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 12/10/2016, processo n.º 107/13.4TND- B.C1, relator Juiz Desembargador Vasques osório
87  Acórdão citado, Idem.



duas sessões a intervenção de Defensor em julgamento que, havendo interrupção para almoço, decorra na manhã  e tarde do mesmo dia. Tal solução interpretativa/ integrativa melhor observa aquele citado princípio, na medida em que sendo já pacífico que duas sessões em dias diferentes (na parte da manhã ou na tarde) dão direito a remuneração equivalente a duas sessões, não se vê que o factor da (eventual) deslocação só por si deva determinar diferenciação, pois que deve sobrelevar o trabalho efectivamente  prestado.”88

14       Motivo pelo qual devem ser contabilizadas as quatro sessões de audiência de julgamento realizadas, ao invés de três, atendendo a que na data de (data) foram realizadas duas sessões e não uma sessão, ao contrário do que é entendimento da Secretaria do douto Tribunal89.

Nestes termos, requer a V. Exa. que se digne autorizar a contabilização das 4 (quatro) sessões realizadas pelo Advogado signatário, com vista ao pagamento dos honorários que lhe são devidos no processo supra referenciado.

P.E.D.,
o Advogado,






88   Acórdão do  Tribunal da  relação de Lisboa,  de 16/01/2018, processo n.º  3923/08.
5JFLSB-D.L2-3, relatora Juíza Desembargadora Elisa marques.
89  No que ao processo penal diz respeito, veja-se o que refere o ACórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 21/02/2019, processo n.º 09/08.6AFLSB-B.L1-9, relatora Juíza Desembargadora maria da  Luz Batista: “II – Não há razões  para alterar o critério que, com  apoio  na letra da lei e aceitação dos  vários intervenientes, vinha  vigorando desde
2002,  devendo considerar-se como  duas  sessões, a intervenção em  audiência realizada na parte da manhã, interrompida para almoço e retomado na parte da tarde do mesmo dia”, e bem assim que, “para os efeitos previstos no n° 9 da Tabela de honorários aplicável no âmbito do regime de acesso  ao direito e aos tribunais, deve considerar-se como  duas sessões a intervenção de advogado nomeado no âmbito do apoio judiciário, sempre que intervenha em diligência iniciada no período  da manhã, a mesma seja interrompida para almoço e seja reiniciada  na parte da tarde.”




minuta: Concordância do arguido em não interposição de recurso








(nome), Arguido no processo n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...) declara, para os  devidos efeitos, que não pretende interpor recurso da  decisão proferida pelo douto Tribunal na data de (data), em que foi condenado à pena efectiva de prisão pelo prazo de (...), aceitando a pena aplicada e a decisão quanto ao pedido de indemnização cível.

o Arguido, em (data),
